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TRABALHO 
ASSOCIATIVO
A ADFA continua o seu trabalho junto das Entidades Oficiais e no seio do todo associativo. O último mês foi muito intenso e incluiu uma 
audiência com o secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional, e culminou com uma visita da secretária de Estado da Acção Social 
e da Inclusão à Sede Nacional. Neste período têm lugar algumas Assembleias-Gerais das Delegações. O trabalho é árduo, em missão de 
grande responsabilidade, na defesa dos direitos dos deficientes das Forças Armadas.
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•   ÓRGÃO DE INFORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS   •

Audiência com o secretário de Estado adjunto 		
e da Defesa Nacional Pág. 24

Homenagem a António Calvinho Págs. 12 e 13

Secretária de Estado da Acção Social 				  
e da Inclusão visita Sede Nacional Pág. 24

Delegações – vida associativa Págs. 5 a 8

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA  | CONVOCATÓRIA PROVISÓRIA
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do artº 25º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, na área de Lisboa, no dia 12 de 
Abril de 2025, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício 
de 2024, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as Contas da Direcção Nacional e o Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório 
Operacional e Contas da Direção Nacional, referentes ao ano de 2024, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Três: Informações da Direção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo; Ponto Quatro: 
Outros assuntos de interesse da ADFA.

ADFA, 24 de Fevereiro de 2024
O presidente da MAGN, Joaquim Mano PóvoasNotas: A AGN reunirá à hora marcada na convocatória, se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2, dos Estatutos).

Logo que atempadamente definido o local da realização da AGNO, será o mesmo amplamente divulgado.
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Associados Falecidos
José Raimundo Letras Ca-
chatra, associado 13424, 
natural da freguesia de 
Rio de Moinhos do con-
celho de Borba, residente 
na freguesia de Arroios do 

concelho de Lisboa.  Serviu na CCAç 1639 
do BCaç 1901 em Angola. Faleceu em 13 
de Novembro de 2016 com 71 anos.  

José Jorge Câmara, asso-
ciado 10489, natural da 
freguesia e concelho do 
Funchal, residente na fre-
guesia de Arroios do con-
celho de Lisboa. Serviu 

no BCaç 10 em Angola. Faleceu a 15 de 
Janeiro de 2020 com 79 anos.
 

José Elísio Machado No-
bre, associado 13204, 
natural e residente na 
freguesia de Cercal do 
concelho do Cadaval. Ser-
viu na CCav 2653 do BCav 

2903 em Moçambique. Faleceu a 01 de 
Agosto de 2023 com 75 anos. 

Henrique Fernando Va-
lente Leitão, associado 
8072, natural da freguesia 
de S. Sebastião da Pedrei-
ra do concelho de Lisboa, 
residente na freguesia de 

Trafaria do concelho de Almada. Serviu 
na CCS do BArt 436 em Angola. Faleceu 
a 16 de Setembro de 2023 com 83 anos.

João Martins, associado 
13184, natural da freguesia 
de Vinhós do concelho de 
Fafe, residente na fregue-
sia de Fornelos do mesmo 
concelho. Serviu na CCaç 

552 do BCaç 554 em Angola. Faleceu a 28 
de Fevereiro de 2024 com 81 anos.  

Isidro Vieira Petinga, asso-
ciado 4239, natural da fre-
guesia de Muge do conce-
lho de Salvaterra de Magos, 
residente na freguesia de 
Caneiras do concelho de 

Santarém. Serviu na CCaç 2383 na Guiné. 
Faleceu a 04 de Abril de 2024 com 77 anos. 

Agostinho Luís dos Santos, 
associado 12988, natural da 
freguesia e concelho de Câ-
mara de Lobos, residente 
na freguesia e concelho de 
Almeirim. Serviu na CCaç 

2568 em Angola. Faleceu a 19 de Junho de 
2024 com 76 anos.

Paulo Bragança Sanfins, 
associado 13119, natural 
da freguesia de Abaças do 
concelho de Viloa Real, 
residente na freguesia e 
concelho Ourém. Serviu 

em Moçambique. Faleceu a 19 de Julho de 
2024 com 73 anos.  

Alexandre Pereira Correia, 
associado 4623, natural e 
residente na freguesia de 
São Cristóvão de Noguei-
ra da concelho de Cinfães. 
Serviu na CCaç 116 em 

Angola. Faleceu a 03 de Dezembro de 2024 
com 85 anos.

João Galveias Catela, asso-
ciado 1155, natural e resi-
dente na freguesia e conce-
lho de Ponte de Sor. Serviu 
no Agrupamento de Enge-
nharia do Sul em Moçam-

bique. Faleceu a  06 de Dezembro de 2024 
com 77 anos.

José Pires, associado 
15515, natural da fregue-
sia de Aldeia de de Santa 
Margarida do concelho 
de Idanha-a-Nova, resi-
dente na freguesia e con-

celho de Entroncamento. Serviu na Com-
panhia 122 do BCaç Paraquedistas 12 na 
Guiné. Faleceu 27 de Dezembro de 2024 
com 77 anos.

Álvaro Calheiros Fernan-
des, associado 2495, natu-
ral e residente na freguesia 
de Deão do concelho de 
Viana do Castelo. Serviu na 
CCaç 502 do BCaç 503 em 

Angola. Faleceu a 30 de Dezembro de 2024 
com 83 anos. 

António de Sousa Batista, 
associado 12765, natural e 
residente na freguesia de 
Seiça do concelho de Vila 
Nova de Ourém. Serviu na 
Escola Prática de Engenha-

ria onde sofreu acidente na instrução. Fale-
ceu a 30 de Dezembro de 2024 com 91 anos.

Joaquim Amorim Paula, 
associado 1432, natural e 
residente na freguesia de 
Vila Frescainha do conce-
lho de Barcelos. Serviu na 
Zona Leste de Angola. Fa-

leceu a 03 de Janeiro de 2025 com 79 anos.

Joaquim Correia Gomes, 
associado 3164, natural 
da freguesia de Cossoura-
do do concelho de Barce-
los, residente na freguesia 
de Meadela do concelho 

de Viana do Castelo. Serviu na CCaç 1803 
do BCaç 1937 em Moçambique. Faleceu a 
03 de Janeiro de 2025 com 78 anos. 

Alberto das Neves Morei-
ra, associado 10269, natu-
ral da freguesia de Gandra 
do concelho de Paredes, 
residente na freguesia de 
Campo e Sobrado do con-

celho de Valongo. Serviu na CCaç 1419 
do BCaç 1857 na Guiné. Faleceu a 08 de 
Janeiro de 2025 com 80 anos.

José Pedro Alexandre Está-
cio, associado 7216, natu-
ral da freguesia de Baleizão 
do concelho de Beja, resi-
dente na freguesia de Rio 
de Mouro do concelho de 

Sintra. Serviu no BCaç 2889 em Angola. Fa-
leceu a 14 de Janeiro de 2025 com 76 anos. 

Anselmo Machado Olivei-
ra, associado 6136, natural 
da freguesia de Faia do con-
celho de Cabeceiras de Bas-
to, residente na freguesia 
de Guifões do concelho de 

Matosinhos. Serviu na CCaç 3488 do BCaç  
3871 em Angola. Faleceu a 17 de Janeiro de 
2025 com 74 anos.

Luís António Ranha Marro-
cos, associado 2010, natural 
e residente na freguesia de 
Lanhelas do concelho de 
Caminha. Serviu no BCaç 
511 em Angola. Faleceu a 18 

de Janeiro de 2025 com 83 anos.

António Pinto Nunes, asso-
ciado 84, natural da fregue-
sia de Pega do concelho da 
Guarda, residente  na fre-
guesia de Santo António do 
concelho de Lisboa. Serviu 

na CCaç 2702 do BCaç 2913 em Moçambique. 
Faleceu a 20 de Janeiro de 2025 com 77 anos. 

Justino de Sá Martins, as-
sociado 10454, natural da 
freguesia de Aldreu do con-
celho de Barcelos, residente 
na freguesia de Fragoso do 
mesmo concelho. Serviu na 

1.ª CArt do BArt 6220 em Moçambique. Fa-
leceu a 01 de Fevereiro de 2025 com 73 anos.

Hernani Dias de Campos 
Leites, associado 5718, na-
tural da freguesia de Valbom 
do concelho de Gondomar, 
residente na freguesia de 
Oliveira do Douro do con-

celho de Vila Nova de Gaia. Serviu no Pelotão 
de Morteiros 2296 na Guiné. Faleceu a 01 de 
Fevereiro de 2025 com 75 anos.

António Martins Quintela, 
associado 10966, natura da 
freguesia de Aldeia de Santa 
Margarida do concelho de 
Idanha-a-Nova, residente 
na freguesia de Cebolais de 

Cima do concelho de Castelo Branco. Serviu 
na CCav 1650 do BCav 1905 na Guiné. Fale-
ceu a 13 de Fevereiro de 2025 com 79 anos. 

Maria Graciete de Jesus 
Paiva Matos, assoc.16384, 
natural e residente na fre-
guesia de Vale do conce-
lho de Santa Maria da Fei-
ra. Era viúva do associado 

4145, António Ferreira de Matoa, falecido 
em 28 de Abril de 2009. Faleceu a 15 de Fe-
vereiro de 2025 com 73 anos.   

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efectivos para publicação no Jornal ELO, conforme estipulado no n.º 4, do artigo 8.º, dos Estatutos

Maria Odete de Matos Madeira Leal • Ricardo da Silva Duarte • Roberto Fernandes Aveiro • Vitália Maria de Oliveira Rodrigues Sequeira • Maria Fernanda 

• José Guerreiro Canário • Maria da Conceição Silva Júlio • Maria Catarina Monarca Pinheiro Barradas • Duarte Oliveira Sanca • Norvaldo Silva Martins • 

Virgílio Martins Raposo • Manuel António Parrado Palito • Maria Rosa Meireles Almeida • António Mendes Henriques • Rui Gonçalves dos Santos • Albina 

da Costa Cardoso Lemos • Amélia Fernanda de Moura Moreira Costa • Ana Maria de Jesus Gomes Pinheiro • André Xavier dos Santos Soares • Bernardina 

de Lurdes Machado Borges Alves • Carolina dos Santos Pinho • Deolinda Rosa Portela Pinto Marrocos • Isilda Maria Alves Ribeiro Mendes • Izilda de Oli-

veira Rodrigues • Madalena Pereira Teixeira • Maria Augusta de Sousa Bento • Maria do Céu da Cunha Lopes Branco • Maria Emília Pinto Carvalho • Maria 

Luísa Gomes da Nóbrega • Maria Virgínia Soares Rodrigues • Olívia Gomes da Silva • Rui Samuel Freitas da Cunha Ferreira • Silvia Merendeiro Cova • Maria 

Madalena de Sá Leite • Margarida de Jesus Moreira Penida
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Episódios

Povoamento

D
e acordo com a definição academi-
camente conhecida, povoamento é o 
processo de ocupação e colonização 
de uma determinada região por seres 
humanos, seja por migração ou por ex-

pansão territorial. Ou seja, de fora para dentro (ou de 
dentro para fora, segundo o ponto de vista).
Os portugueses povoaram as terras “ermadas” (de-
sertificadas) durante a Reconquista; e, com o início 
da expansão (ou da Gesta dos Descobrimentos, para 
quem o preferir), foram povoando locais desertos, 
como as ilhas do Atlântico, ou competindo com gen-
te já instalada, em África, na Ásia e nas Américas. 
Ao ponto de poder dizer-se que o nosso maior pro-
duto de exportação foi gente, coisa de que já Sá de 
Miranda (1481-1558) se queixava: “Não me temo de 
Castela | D’onde guerra inda não soa, | Mas temo-me 
de Lisboa, | Que ao cheiro desta canela | O reino nos 
despovoa.”
E lá fomos exportando gente, até ao final do século 
XX. Agora parece que o problema está na importa-
ção, que se tornou tema obrigatório de todo o debate 
político.
Dessa fase final da exportação ficou-nos a memória 
das partidas “a salto”, dos bidonvilles, da exploração, 
da difícil inserção; e de muitas estórias de sucesso, a 

par de outras tantas de insucesso. A que agora assis-
timos, mas em sentido inverso.
Mas a importação de gente não é um processo linear. 
Há os bem-vindos – ricos, colunáveis, investidores, 
até caçadores de cérebros; e há os, no máximo, to-
lerados: indiferenciados, analfabetos, não qualifica-
dos, constituindo um “exército de reserva de mão-de-
-obra” (em termos marxistas, que vieram para ficar) 
que, entre outras coisas, contribuem para os baixos 
salários.
Bom para quem paga, mau para quem recebe.
Em 2012, o Governo Português criou os vistos “gold”, 
que permitiam a cidadãos estrangeiros, com meios 
de fortuna, obter uma autorização de residência em 
Portugal, desde que fizessem um bom investimento 
no País, em imobiliário ou em capital. Esse visto per-
mitia também ter livre circulação no espaço Schen-
gen (que integra também países não pertencentes à 
União Europeia).
Esta iniciativa teve defensores e opositores, como é 
da praxe. Menos por razões de fundo do que pela fi-
liação partidária, como é hábito.
Os grandes pruridos vinham do mercadejar do direi-
to de entrada. Um País soberano, com quase nove 
séculos de existência, deveria ter um quadro de valo-
res acima da simples lei da oferta e da procura.

Decerto que D. João II, o Príncipe Perfeito, negociou 
com os judeus dos reinos unificados de Castela e Ara-
gão a entrada em Portugal, quando foram persegui-
dos e expulsos, logo após a queda do reino mouro de 
Granada (1492) - já não faziam falta, segundo os Reis 
Católicos. “El Hombre”, como chamou Isabel I de Cas-
tela ao seu amado primo, foi, portanto, um precursor.
Porque, se os pruridos da concessão de vistos “gold” 
levaram alguns a considerar esta atitude como ter-
ceiro-mundista, temos agora um bom exemplo, vin-
do de além Atlântico, para clarificar as águas e esta-
belecer doutrina.
O Presidente Donald Trump anunciou a concessão 
de livre entrada nos EUA, e até a possibilidade de ob-
ter a cidadania americana, a quem entrar com cinco 
milhões de dólares.
Longe vão os tempos dos internados WOP (Without 
Papers) em Ellis Island, incluindo a Família Trapp. 
Quaisquer cinco milhões resolvem o assunto. Ainda 
que o dinheiro venha da Tailândia ou da Colômbia 
(de ZLCM - Zonas Libertas de Controlos Maçadores).
E assim temos um novo conceito de povoamento. 
Não pela espada, como na Reconquista, não pela mi-
lenar escravatura, não pelo imperialismo do século 
XIX: por modestos cinco milhões de cuja origem nin-
guém cuida.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

A condição humana

S
egundo uma definição académica, a con-
dição humana é o conjunto de todas as 
características e eventos-chave que com-
põem o essencial da existência do Homem. 
Definição vaga? Decerto, mas torna-se di-

fícil resumir numa frase tudo o que isso representa.
Mas o tema é suficientemente aliciante para que 
dois escritores dessem esse nome a uma obra li-
terária. André Malraux, em 1933, e Hannah Aren-
dt, em 1958, publicaram livros chamados preci-
samente A Condição Humana. Sendo diferentes 
entre si, andam à volta de aspectos diferentes do 
mesmo conceito.
Mas, em concreto, o que nos diz a “condição hu-
mana”?
À “Geração de Rotura”, nos anos da guerra, não di-
ria muito, fruto do tempo em que o analfabetismo 
rondava os 25%, o ensino médio era escasso, o ensi-
no superior era uma raridade e a Filosofia um “ban-
co” reservado ao terceiro ciclo dos liceus.
A génese da ADFA foi feita nesse ambiente, e não ti-
vemos mestres que nos orientassem nos meandros 
e atalhos dessa temática. O que aprendemos foi a 
conviver durante dois anos num espaço correspon-
dente a meio campo de futebol, em que todas as 
origens se confundiam, e todas as alegrias e dramas 
eram partilhados.
Assim, separados das famílias, dos amigos e dos lo-

cais aconchegados, aprendemos a conhecer o Ou-
tro: esse desconhecido que passou a fazer parte de 
nós; e, queiramos ou não, para o resto das nossas 
vidas. E conhecer o Outro é aceitá-lo.
Depois, feridos ou doentes, vieram Outros. Que 
também integrámos, agora com o cimento da dor, 
da amargura e das esperanças destruídas a reforçar 
a solidariedade. Tanto na semelhança, pelo sofri-
mento comum, como na divisão de tarefas, a que a 
falta de apoio nos obrigava.
Daí que a ADFA tivesse nascido e crescido na com-
preensão mútua e na entreajuda, e tivesse desen-
volvido uma cultura de amizade e respeito pelo Ou-
tro – que assim deixava de ser o Outro.
Daí que a ADFA tivesse sido pioneira na forma de 
encarar a deficiência, considerando cada Homem 
na sua inteira dimensão, não aceitando homens 
diminuídos: apenas Homens que necessitavam de 
todos para atingir a sua plenitude. Tendo por coro-
lário a rejeição da “caridadezinha”, tornada inútil 
pelo exercício do dever cívico, tanto pelas autorida-
des como pelos simples cidadãos.
Daí que a ADFA tenha rejeitado as atitudes saudo-
sistas ou revanchistas, irmanada que está com to-
dos os que sofreram a fatalidade da Guerra.
Daí que a ADFA tenha, desde o seu início, procura-
do partilhar a sua experiência, as suas dificuldades, 
os seus êxitos e os seus fracassos com outras Asso-

ciações, tendo por objectivo garantir a cidadania 
plena para todos os deficientes.
A ADFA pautou sempre a sua acção pelos três R: reco-
nhecer, recuperar e reinserir. Porque lidou com gente 
que perdeu capacidades em consequência do serviço 
militar, em consequência das suas especificidades. 
No seu conceito, a solidariedade vai naturalmente ao 
encontro de todos os deficientes, sempre no sentido 
de lhes ser reconhecida a plenitude da condição hu-
mana. Discriminar um deficiente é negar-lhe, no todo 
ou em parte, a sua qualidade de ser humano. E por 
isso, a ADFA opor-se-á empenhadamente a qualquer 
discriminação, com todas as suas capacidades e pos-
sibilidades, e sobretudo com o seu exemplo.
Se assim não fosse, voltaríamos ao tempo em que 
qualquer mazela era castigo divino, qualquer defi-
ciência uma cruz sem remissão, e um doente men-
tal alguém possuído pelo demónio.
Independentemente do local e do autor, ou auto-
res, de declarações que não aceitem o princípio da 
cidadania plena, eles terão a nossa denúncia e a 
manifesta oposição.
E aqui deve aplicar-se a doutrina expressa no velho 
RDM [Regulamento de Disciplina Militar]: a maior 
graduação é agravante, e não atenuante.
Portanto, se a declaração ou acto for cometido por 
alguém pertencendo a uma alta instância da Repú-
blica, o caso não é grave: é gravíssimo.

Por Direcção Nacional
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“Meus senhores, como todos sabem, há diversas modalidades 		
de Estado. Os estados socialistas, os estados capitalistas e o estado 		
a que chegámos. Ora, nesta noite solene, vamos acabar com o estado 
a que chegámos.”
Capitão Salgueiro Maia (1944-1992), na madrugada de 25 de Abril de 1974

Q
uando julgava que já nada me 
surpreenderia, eis que, na Casa 
da Democracia, uma parlamen-
tar cega é “enxovalhada, vexada 
e cruelmente ofendida por alguns 

dos seus pares”. Foi “mimoseada” com impro-
périos como “aberração; és uma drogada; isto 
não é uma esquina; tens cara de morte” e outros 
deploráveis insultos.
Como pode aplaudir-se o grotesco? Como é 
possível manifestar tamanha insensibilidade 
perante um ser humano? E não há desculpa 
possível de não se terem apercebido das carac-
terísticas da deputada.
Recentemente, foram mostradas imagens de um 
deputado subindo as escadas com uma parte 
anatómica à mostra, desta vez sem malas do ae-
roporto, e não houve ninguém que manifestasse 
“incómodo”, o que seria perfeitamente normal.

Quando se julga que já vimos e ouvimos de tudo 
um pouco, eis que aqui relato um “aconteci-
mento”, que o Zangão saiba, único.
Em Albufeira (ainda Portugal), turistas de am-
bos os sexos, por vezes caminham pelas princi-
pais artérias da cidade com o pijama com que 
nasceram. Isto é, eles passearam-se todos nús 
na via pública, mas como acharam que ainda 
era pouco, nessa mesma artéria praticaram ac-
tos sexuais, “ao vivo e a cores”.

O grande afã do momento é a I.A. (inteligência 
artificial), que vai estar presente a cada segun-
do da nossa vida.
Com a I.A. podemos escrever os mais belos ro-
mances, sem erros, sem nos preocuparmos que 
escrevemos mal.
Não sabemos escrever um poema? Com a I.A. 
poderemos ombrear com “Os Lusíadas”.

Regras gramaticais? Não são preocupação. A 
I.A. resolve.
Além da I.A. temos também as chamadas “re-
des sociais” que, por vezes, deveriam chamar-se 
“redes antissociais”. Mas têm vantagens.

Era uma vez um menino muito mauzinho, que 
sofria muito por lhe chamarem cabeça de abó-
bora.
Ele achava-se a chave do Universo e dono de 
tudo o que o rodeava.
Nada poderia acontecer sem a sua autorização. 
Tinha um hábito muito mau. Tudo o que existia 
à sua volta, ele considerava como propriedade 
sua.
E o que ele gostava de mudar os nomes de tudo 
quanto a sua vista alcançava.
Se, durante muitos anos, a determinado peixe se 
chamava pescada, pois sentava-se, parecendo 
estar a meditar e declarava: “De hoje em diante 
passarás a chamar-te piu-piu”. Se um vizinho 
tem um relógio muito bonito e bom, se ele sabe, 
rapidamente irá apropriar-se desse objecto.

Uma criança de três anos foi barbaramente 
agredida pelo seu pai, porque não queria co-
mer. Presente a tribunal, o juiz mandou-o em 
liberdade. Mãe e filha tiveram que ser interna-
das numa unidade hospitalar.

Sugestão de leitura:
“Protocolo Caos”, de José Rodrigues dos Santos.

Nota: Não seria bom que J. R. Santos fosse pro-
posto para o Nobel da Literatura?

Nota final: Esta Coluna, como todas as outras, 
foi escrita única e exclusivamente pelo autor, 
sem recursos a “AI” nem “IA”.

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     
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Reunião de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar uma 
reunião com associados, no próximo dia 20 de Março, 
Quinta-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1.	 Caderno Reivindicativo, pensões de miséria, asso-

ciados em serviço e viúvas;
2.	 Produtos de apoio solicitados há muito tempo e de 

que ainda continuamos à espera;
3.	 Saúde: o HFAR não nos atende e, com a nossa ida-

de, com os problemas de saúde que adquirimos na 
guerra, não podemos ficar muito tempo sem con-
sultas médicas e temos que recorrer a outros hos-
pitais e temos de pagar, não sendo reembolsados.

“Comparece participa e não fiques sentado no sofá, a 
adormecer e a envelhecer, para continuares a ser esquecido 
para sempre. Quem não luta pelo que quer, só recebe o que 
lhe derem”, refere a Direcção da Delegação de Lisboa.

Noite de Fados
A Delegação de Lisboa vai realizar uma Noite de Fados, 
no restaurante da Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
no próximo dia 15 de Março, Sábado, pelas 20h00, para 
os associados, familiares e amigos da ADFA.
As inscrições devem ser efectuadas junto dos serviços 
administrativos da Delegação.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as 
inscrições para as Aulas de Yoga, sob a coordenação de 
Amândio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 às 
16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Direc-
ção da Delegação, Isabel Franco, pelos números 217 
512 615 e 932 323 012.

Actividades no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00. Informática 
- Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-
dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Actualização dos dados 	
dos associados
Com o objetivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está equi-
pada com um sistema eléctrico para enchimento dos 
pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo aos fun-
cionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza um serviço 
cada vez mais atento às necessidades dos associados.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Lisboa
 

Reuniões estatutárias realizadas
No passado dia 22 de Fevereiro realizaram-se, na Dele-
gação de Lisboa, duas reuniões estatutárias (Conselho 
de Delegação – CD e Assembleia-Geral de Delegação – 
AGD), com o objectivo principal de analisar e votar o 
Relatório Operacional e as Contas da Delegação refe-
rentes ao ano de 2024.
Da parte da manhã, reuniu o Conselho da Delegação, 
que aprovou o Relatório Operacional e as Contas.
Depois do almoço, teve lugar a Assembleia-Geral da 
Delegação, que, depois de ter ouvido o Parecer do Con-
selho Fiscal, aprovou aqueles documentos.
Em ambas as reuniões, os dirigentes e associados ex-
pressaram a sua indignação pelo atraso do cumpri-
mento e satisfação do Caderno Reivindicativo da ADFA, 
apresentado há mais de 10 anos, documento que tem 
vindo a sofrer várias actualizações, estando em vigor o 
aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 1 de Abril 
de 2023.
O papel das viúvas, cuidadoras voluntárias, também foi 
realçado, acrescido da indignação pela forma burocrá-
tica e pouco agilizada como são atribuídas essas pen-
sões de miséria.
A maioria dos associados presentes expressou, com 
veemência, a necessidade de encontrar novas formas 
para sensibilizar e para pugnar pelos direitos dos defi-
cientes militares, bem como das viúvas.
Na Assembleia-Geral da Delegação foi dada a informação sobre a iniciativa de homenagem ao associado António Calvinho, que se realizou na Sede Nacional, no dia 28 de 
Fevereiro. Um dos associados organizadores pormenorizou as razões desta homenagem, fazendo um apelo à participação.

O Auditório Jorge Maurício esteve cheio de associados durante a reunião da Assembleia Geral da Delegação.
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Relatório Operacional 			 
e Contas 2024
O Conselho da Delegação do Porto reuniu, no pas-
sado dia 6 de Fevereiro, com a presença dos con-
selheiros, dos membros dos Órgãos Sociais da De-
legação e do Núcleo de Santa Maria da Feira, para 
apreciar e dar parecer sobre o Relatório Operacio-
nal e as Contas respeitantes ao ano de 2024.
O Conselho abordou ainda outros assuntos, nomea-
damente a situação das pensões degradadas dos de-
ficientes em serviço e das pensionistas de sobrevi-
vência e preço de sangue.
No dia 8 de Fevereiro, reuniu a Assembleia-Geral da 
Delegação, com a presença de 50 associados.
O presidente da Mesa iniciou os trabalhos, propon-
do aos presentes que guardassem um minuto de si-
lêncio pelos associados falecidos, o que foi respei-
tosamente cumprido.
De seguida, entrou-se na discussão dos assuntos da 
ordem de trabalho. Após a leitura e aprovação da 
acta deu-se início à apresentação do Relatório Ope-
racional e das Contas pelos elementos da Direcção.
Os associados presentes solicitaram esclarecimen-
tos sobre alguns pontos do Relatório e das Contas, a 
que a Direcção deu resposta, e se passou à votação, 
aprovando-se aqueles documentos por maioria, 
com quatro abstenções e sem votos contra.

No último ponto da ordem de trabalhos, foram 
abordadas, tal como na reunião do Conselho da De-
legação, as reivindicações dos deficientes em ser-
viço e das pensionistas cujas pensões degradadas, 
estão a causar revolta e descontentamento e para as 
quais é necessário encontrar uma reparação justa e 
legítima.

Ajudas técnicas e produtos 		
de apoio
Reunião no dia 2 de Abril
A Direcção da Delegação do Porto convoca os associa-
dos para a segunda reunião referente às ajudas técni-
cas e produtos de apoio, no dia 2 de Abril, Quarta-feira, 
com início às 14h30, na sua Sede, sita na Rua Pedro 
Hispano, n.º 1105, no Porto.
Esta reunião tem como objectivo retomar a discussão 
em torno do Anexo à Portaria n.º 444/2023, de 19 de 
Dezembro, dando continuidade às necessidades e su-
gestões apresentadas na primeira reunião de Maio de 
2024.
A participação é do interesse dos associados sendo que 
vão dar a sua opinião, relativamente às alterações in-
troduzidas no novo Anexo.
A Delegação conta com a presença dos associados no 
próximo dia 2 de Abril.

25 de Abril e o papel da mulher
A Delegação do Porto prepara a Comemoração do 51.º 
Aniversário do 25 de Abril, com um programa centrado 
no tema “O 25 de Abril e o papel da mulher”.
Este programa consta de uma sessão comemorativa 
centrada nas associadas, na parte da manhã, um almo-
ço no Restaurante Social da Delegação e, na parte da 
tarde, a disputa do Troféu Liberdade.
Mais pormenores sobre esta iniciativa na próxima edi-
ção do ELO.

Tome nota
Após a renovação do seu cartão ADM (Assistência 
Médica e Medicamentosa), dirija-se ao seu Centro de 
Saúde, para actualizar os dados. Só desta forma poderá 
usar convenientemente o cartão.

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do Palacete Cor-de-Rosa, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 ou servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202, 912 567 546 ou secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Abril nas escolas

Os alunos gostaram dos contextos históricos explicados pela ADFA

O Cortejo da Fogaceiras é uma tradição do concelho de Santa Maria da Feira que acontece todos os anos, no dia 
20 de Janeiro, e teve origem num voto ao mártir São Sebastião, no ano de 1505, altura em que a região foi assolada 
por um surto de peste que dizimou parte da população. Em troca de protecção, o povo prometeu ao santo a oferta 
de um pão doce chamado Fogaça.
A ADFA, através da sua Delegação do Porto, faz-se representar no Cortejo com a bandeira da Associação, juntan-
do-se a muitas outras do concelho.
Este ano, uma vez mais, associados e familiares estiveram presentes no desfile, e, no final deste relevante evento 
cultural, concentraram-se nas instalações do Núcleo de Santa Maria da Feira para conviverem, em ambiente de 
sã camaradagem. 
A mesa recheou-se de fogaça e presunto, à mistura de um bom “tinto”, que animou o diálogo.

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Castelo Branco

50.º Aniversário da Delegação
No próximo dia 8 de Março, a Delegação de Castelo 
Branco comemora o seu 50.º Aniversário, com um almo-
ço-convívio, no Restaurante Serra das Olelas, em Retaxo, 
Castelo Branco. O preço por pessoa é de 30,00 euros.
Esta data é histórica, não só pela longevidade da Dele-
gação, mas também, acima de tudo, porque representa 
50 anos de luta na defesa intransigente dos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas. “Aceita o nosso convite 
para estares presente, com os teus familiares e amigos, no 
50.º Aniversário da nossa Delegação, pois vamos mostrar 
nesse dia que, apesar da idade, continuamos cada vez mais 
unidos, já que é na nossa união que reside a nossa força”, 
apela o presidente da Direcção da Delegação de Castelo 
Branco, João Mangana. Para mais informações e inscri-
ções, os interessados devem contactar a Delegação, pelos 
números 272 341 201, 918 675 108, ou 932 601 630.

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da transfe-
rência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Assembleia-Geral da Delegação
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do artigo 
51.º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar no dia 15 de Março de 2025, com 
início às 10h00, nas instalações da Delegação de Coim-
bra, sita na Avenida Fernão de Magalhães, 429 A – 6.º F 
- Coimbra, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e Con-
tas da Direcção da Delegação, com Parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação, relativos à gerência do ano de 2024.
2 - Informações.

O presidente da MAGD, 
José Maria Damas dos Santos Pinto

Passeio ao Alto Douro
A Delegação de Coimbra está a organizar um passeio 
turístico ao Alto Douro, entre os dias 5 e 6 de Abril de 
2025. A viagem inclui visitas a: Lamego, Vila Real, Mu-
seu do Espumante, Ucanha, Torre de Ucanha, Salzedas, 
Mosteiro de Santa Maria de Salzedas e Penedono.

Primeiro dia (5 de Abril)
Saída, pelas 7h00 da manhã, em autocarro de turismo, 
junto aos Serviços Municipalizados de Coimbra – SM-
TUC (margem esquerda do Rio Mondego). Pela manhã, 
visita a Lamego, cidade histórica e monumental situada 
na margem sul do rio Douro, com uma forte herança 
cultural, na qual se destacam a Sé Catedral, o Castelo e 
o Santuário de Nossa Senhora dos Remédios. Segue-se 
a visita à Presunteca, onde poderá conhecer todos os 
produtos regionais da zona de Lamego (com prova de 
produtos regionais incluída).

Depois do almoço, e durante a tarde, realiza-se uma vi-
sita a Vila Real, cidade antiga que conserva um casario 
aristocrático, com casas armoriadas, janelas manueli-
nas e varandas tradicionais, em ferro forjado. No seu 
centro histórico, destaca-se o rico património histórico, 
civil e religioso, como a Sé de Vila Real. Após a chegada 
e acomodação no hotel, jantar e pernoita.

Segundo dia (6 de Abril)
Após o pequeno-almoço, visita ao Museu do Espumante 
(entrada incluída), para conhecer todo o processo artesa-
nal de fabrico, desde a vindima até ao produto final. Se-
gue-se a visita a Ucanha, aldeia localizada na margem do 
rio Varosa, classificada como Aldeia Vinhateira do Dou-
ro. O seu ex-libris é a Torre de Ucanha, um monumento 
bem conservado, que em 1910 foi classificado como Mo-
numento Nacional. De seguida, a visita a Salzedas, uma 
aldeia vinhateira cuja origem remonta ao século XII. Por 
fim, visita ao Mosteiro de Santa Maria de Salzedas (en-
trada incluída), um complexo monástico masculino da 
Ordem de Cister, que integra a Rede de Monumentos do 
Vale do Varosa. Almoço na Taverna A Tarraxa.
Pela tarde, visita a Penedono, aldeia medieval com ca-
sas maioritariamente de granito, também conhecida 
como “a terra onde o Douro começa e a Beira Alta aca-
ba”. Destaca-se o castelo, antiga residência de família 
nobre, que domina a paisagem da região, e o pelouri-
nho. Regresso a casa.

Preço e inscrições
O preço é de 195,00 euros por pessoa e inclui: viagem em 
autocarro de turismo, com guia acompanhante; seguro 
de viagem; pensão completa; bebidas (água e vinho); 
Presunteca; Museu do Espumante; Mosteiro de Santa 
Maria de Salzedas e almoço na Taverna A Tarraxa.
Esse valor não inclui: entradas nos monumentos; su-
plemento de quarto individual (35€ por pessoa e noite); 
extras de carácter pessoal e taxas hoteleiras.
Inscrições junto da Delegação de Coimbra. O pagamen-
to poderá ser efectuado faseadamente até 19 de Março 
próximo. A viagem só se realizará com o mínimo de 37 
participantes adultos.

51.º Aniversário da Delegação 
de Coimbra
No próximo dia 22 de Junho, Domingo, a Delegação de 
Coimbra irá realizar o almoço de comemoração do seu 
51.º aniversário no Restaurante “Os Patinhos”, em La-
deira dos Caiados, Carapinheira. As coordenadas GPS 
são: 40°11’37.6″N 8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste convívio associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e soli-
dário para com a Delegação”, para que possamos todos, 
em conjunto, passar um dia muito feliz.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos convidados, 
associados, familiares e amigos, seguindo-se o almoço.
Na próxima edição ELO serão divulgadas mais informa-
ções, nomeadamente o valor por pessoa e data limite 
das inscrições.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2025 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delegação atra-
vés dos números 917 770 241, 239 814 644 ou do endereço se-
cretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proceder ao respectivo pa-
gamento, através do IBAN PT50 003507400000436853067, 
identificando-o com o número de associado.

Existem transferências por identificar, efectuadas para o 
IBAN da Delegação de Coimbra: uma, em Janeiro de 2022, 
e outra, em Julho de 2024. Neste sentido, apela-se aos asso-
ciados que contactem a Delegação, caso ainda não tenham 
recebido o recibo referente ao pagamento das quotas.

Famalicão

Assembleia-Geral da Delegação
A Mesa de Assembleia-Geral da Delegação convoca 
os seus associados para a Assembleia-Geral de Con-
tas, nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos 
da ADFA, a realizar no dia 8 de Março de 2025, pelas 
14h00, no Salão Nobre da Sede Delegação, Alameda Dr. 
Francisco Sá Carneiro, Estação Rodoviária, com a se-
guinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conselho 
Fiscal de Delegação, referentes ao ano de 2024;
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução 
do Orçamento da Delegação para 2025;
3 - Diversos.
Informamos os associados de que esta Convocatória 
também será publicada no na rede social Facebook.
O presidente da MAGD, Manuel Reis Alves da Costa

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, 
que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da 
Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 2025 con-
tinua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o en-
dereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou 
por informação telefónica.

Serviços Clínicos
Na Delegação existe o serviço clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00. As marcações das 
consultas podem ser feitas para o endereço electrónico 
ou telefone da Delegação. As consultas são de Medicina 
Geral e Familiar, com o médico, Dr. Ricardo Lemos. A 
Delegação apela a todos os associados e familiares que 
usufruam deste serviço, para que, sempre que possível, 
dêem continuidade a este serviço clínico na Delegação.

Validade de cartões
A Delegação realça a importância da verificação da 
validade dos cartões ADM do seu agregado familiar e 
também dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GDSEN. A so-
licitação de renovação dos mesmos deve ocorrer com, 
pelos menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.

Porto
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Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e no terceiros Sá-
bados de cada mês.
O funcionamento do Núcleo de Guimarães aproxima-se 
de uma nova etapa, pois, no próximo dia 15 de Março, 
Sábado, entre as 10h00 e 11h00, realiza-se um plenário 
para a eleição da Direcção, para o triénio 2025/2027.
A lista que se apresenta a votação, designada de Lista A, 
é composta pelos associados n.º 5.184, Fernando Ribei-
ro Alves, e n.º 8.891, Francisco Mendes Salgado.

A Direcção da Delegação

Viseu

Consignação de IRS
A Delegação de Viseu está a entregar aos associados 
e pessoas amigas calendários de secretária e de bolso 
com o apelo à consignação do IRS à ADFA.
Como os associados sabem, as suas pensões estão 
isentas, porque o sangue derramado ao serviço da Pá-
tria não pode pagar imposto, mas, todos aqueles que 
tenham rendimento tributável, fruto do seu trabalho, 
podem mencionar na declaração de IRS a sua intenção 
de consignar à ADFA a percentagem do imposto. Basta 
colocar o número de identificação fiscal da ADFA - 500 
032 246 - e podem contribuir com uma receita que aju-
dará a ADFA, contribuindo para todos termos uma me-
lhor qualidade de vida e uma Instituição que, como a 
nossa, defenda os nossos direitos.

Dia do Combatente
Este ano, o dia 9 de Abril, Dia do Combatente, ocorre 
numa Quarta-feira e o Núcleo da Liga dos Combatentes 
em Viseu e a Delegação da ADFA em Viseu vão organi-
zar um autocarro para o evento.
A partida tem lugar às 6h30, em frente à entrada do 
Quartel do RI14, rumo ao Mosteiro da Batalha, onde 
será celebrada missa em homenagem aos combatentes, 
seguida de cerimónias militares pelas forças em parada, 
com deposição de uma coroa de flores junto ao Túmulo 
do Soldado Desconhecido.
Depois de cumprida esta homenagem, o grupo rumará 
a Fátima, onde terá lugar o almoço partilhado entre to-
dos, em franco convívio.
As inscrições podem fazer-se até ao final do mês de 
Março e o preço especial é de 10,00 euros por pessoa.

IASFA/ADM
A Delegação de Viseu lembra que, desde 1 de Janeiro 
de 2025, existem novos acordos IASFA/ADM para con-
sultas de nutrição e teleconsultas, sendo assim possível, 
a quem necessitar, solicitar o reembolso das despesas 
médicas.

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar 
a trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os associados.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência bancá-
ria para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor 
das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 
euros por ano.

Funcionamento da Delegação
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Segunda 
a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30, até 
à preparação e digitalização dos processos e registo infor-
mático. Os contactos podem ser efectuados para os nú-
meros 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através 
do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Opinião

Deficientes das Forças Armadas
Segundo as estatísticas, a Guerra Colonial produziu cer-
ca de 30 mil deficientes militares das Forças Armadas em 
campanha, serviço, no apoio à guerra, na preparação para 
a guerra, nos quartéis, na recruta, na especialidade e na 
semana de campo, nos campos de treino, na ginástica, 
nas deslocações, dentro e fora dos quartéis, ao fim-de-se-
mana, nos itinerários do quartel para casa e de casa para o 
quartel, nos transportes públicos, de carro, mota, autocar-
ros, comboios, helicópteros, nas deslocações em coluna, 
que as companhias e os batalhões deslocavam de um lado 
para o outro grupos de combate e reconhecimento, sem-
pre em actividade operacional, os militares na secretaria, 
médicos e enfermeiros que socorriam e tratavam os feri-
dos de guerra, enfim, milhentas situações que a juventude 
dos anos 60/70 viveu no século passado, pois foi obrigada 
a combater na Guerra Colonial, na defesa das pessoas e 
bens, na manutenção da ordem pública de Portugal. O 
regime de Salazar e Caetano obrigou-nos a continuar em 
armas até ao 25 de Abril libertador, que foi obra dos Capi-
tães de Abril e que pôs fim à Guerra Colonial, ou de África 
ou do Ultramar, como é costume chamar-lhe.
É errado o conceito, a forma como os governos, o Estado 
Novo e o próprio regime democrático ainda hoje defi-
nem o conceito de qualificar ou não, todos os acidentes 
que aconteceram, em qualquer situação aqui menciona-
da ou outra que se entende devia fazer constar num Esta-
tuto, abrangendo todos de uma forma digna e justa, com 
a mesma dignidade com que servimos a nossa Pátria. No 
nosso caso, ainda hoje o fazemos, todos os dias, no trata-
mento em tudo o que é necessário para que nada falte a 
todos que serviram a Pátria e ficaram deficientes e a so-
frer os males da guerra ou por causa da guerra, para toda 
a vida, e não se compreende que ainda hoje os comba-
tentes deficientes militares das Forças Armadas tenham 
um caso ou outro pendente, que carecem de solução 
urgente, antes que tudo se resolva pela forma biológica, 
como já está a acontecer com tantos camaradas.
Em declarações ao jornal “Público”, no dia 3 de Janeiro 
último, o ministro da Defesa Nacional disse que actual-
mente existem 1.663 pessoas com o estatuto de DFA em 
Portugal, quando, na verdade, actualmente existem cer-
ca de três vezes mais!
Lembrar aos responsáveis da Nação que na ADFA exis-
tem cerca de 15 mil associados e nesse número nes-
tes estão incluídos os deficientes das Forças Armadas, 
grandes deficientes das Forças Armadas, grandes defi-
cientes de serviço efectivo normal, deficientes em servi-
ço e deficientes civis das Forças Armadas, não contando 
as viúvas, que já são às centenas e que também já estão 
a cair, a partir para junto dos seus heróis já falecidos!
Sabemos que já estamos todos a cair, como na “caça aos 
tordos”, que mata às dezenas, mas, por enquanto, ainda 
cá estamos e continuaremos a tratar e a acompanhar 
todos os que precisam do nosso apoio, lutando por 
condições dignas, de melhor saúde e dos seus e nossos 
legítimos direitos, perante um Estado a quem compe-
tia fazer justiça e que, passado mais de meio século, faz 
com que continuemos à espera.
Não fora a prestimosa instituição ADFA e hoje estaría-
mos todos de mão estendida, na miséria!

João Gonçalves, 
presidente da Delegação de Viseu

Faro

Espectáculo solidário
A Delegação de Faro informa 
que o Grupo de Teatro Lethes 
vai levar à cena, no Auditório 
do IPDJ, em Faro, no próximo 
dia 14 de Março, Sexta-feira, 
pelas 21h30, o espectáculo 
“Guerra à Guerra”, para maio-
res de 16 anos. As receitas des-
te espetáculo revertem gentil-
mente a favor da Delegação da 
ADFA em Faro.
Os Órgãos Sociais da Delega-

ção de Faro agradecem a iniciativa solidária do Grupo 
de Teatro Lethes e apelam à presença dos associados, 
familiares e amigos, “num espetáculo a não perder”.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Bragança

Assembleia Geral da Delegação

A AGD aprovou o Relatório e Contas da Delegação para 2024

A Delegação de Bragança realizou, no dia 2 de Março 
último, a sua Assembleia-Geral Ordinária, na Sede da 
Delegação, em Bragança.
A reunião cumpriu o que estatutariamente estava agen-
dado: foram discutidos, analisados e aprovados o Relató-
rio Operacional e as Contas da Delegação referentes ao 
ano de 2024. Estiveram presentes cerca de 30 associados.
Os Órgãos Sociais, na pessoa do presidente da Delega-
ção, Domingos Seca, e do tesoureiro Francisco Fernan-
des, explanaram as actividades realizadas no ano de 
2024 e a situação financeira, ouvindo-se seguidamente 
o Parecer do Conselho Fiscal da Delegação.
Procedeu-se à discussão das actividades e contas apre-
sentadas no Relatório Operacional de 2024, ouvindo-se 
a opinião de vários associados. Na votação, os associa-
dos ali reunidos aprovaram, por unanimidade, aqueles 
documentos. A Direcção da Delegação fez um apelo aos 
associados, para que, “apesar das dificuldades que temos 
enfrentado, continuem a ser activos, unidos, participativos 
e a fazer da nossa força e união os nossos melhores aliados, 
para manter esta Delegação aberta, a fim de bem servir os 
associados e seus familiares”.

A Direcção da Delegação
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Benefícios adicionais de saúde 						    
para os antigos combatentes
Em vigor desde 1 de Janeiro de 2025

A 
Direcção de Serviços de Saúde Militar e 
Assuntos Sociais da Direcção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional divulgou, 
em 7 de Fevereiro último, informação 
relativa aos benefícios adicionais de saú-

de para os antigos combatentes, em vigor desde 1 de 
Janeiro de 2025. Os antigos combatentes pensionistas 
passaram a ter direito a um apoio de 100% da parte 
não comparticipada dos medicamentos pelo Serviço 
Nacional de Saúde (SNS).
Este apoio é faseado, uma vez que foi aplicada a com-
participação de 50%, desde 1 de Janeiro de 2025, e dos 
restantes 50% a partir de 1 de Janeiro de 2026, perfa-
zendo nesta data, a comparticipação de 100% no pre-
ço dos medicamentos.
Por sua vez, os antigos combatentes não pensionistas 
têm direito a uma majoração para 90 % da comparti-
cipação pelo SNS dos medicamentos psicofármacos.
Para garantir o acesso a estes benefícios adicionais, 
os antigos combatentes deverão apresentar a res-
pectiva receita nas farmácias.
O Ministério da Defesa Nacional, através da Direc-
ção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, tem 
empenhado esforços contínuos para assegurar que 
todos os antigos combatentes possam beneficiar ple-
namente dos direitos previstos na Portaria n.º 372-
C/2024/1, de 31 de Dezembro. No entanto, durante 
o mês de Janeiro, foram registados alguns problemas 
na implementação dos benefícios, devido a questões 
técnicas residuais, relacionadas com informação in-
completa ou incorrecta de antigos combatentes.
Está em curso um procedimento para a resolução a 
curto prazo, envolvendo entidades do Ministério da 
Defesa Nacional, do Ministério da Saúde, do Minis-
tério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
da Presidência do Conselho de Ministros e outras 
entidades, para que aquelas dificuldades sejam solu-
cionadas, em ordem a permitir o pleno exercício do 
direito de cada antigo combatente.
A Direcção de Serviços de Saúde Militar e Assuntos 
Sociais apela à compreensão de todos os antigos com-
batentes directamente afectados por esta dificuldade.
A todos os antigos combatentes que ainda não te-
nham acesso aos benefícios adicionais de saúde 
(comparticipação nos medicamentos), aconselha-se 
que enviem à Direcção-Geral de Recursos da Defe-
sa Nacional os seguintes elementos informativos: 
nome completo; número do Bilhete de Identidade ou 
do Cartão de Cidadão; data de nascimento; número 
de identificação fiscal; número de utente do Serviço 
Nacional de Saúde; cópia ou número do Cartão de 
Antigo Combatente; endereço de correio electrónico 
ou telefone de contacto; comprovativo da qualidade 
de pensionista da Caixa Geral de Aposentações ou de 
pensionista da Segurança Social.
Para actualização ou correcção dos seus dados, os 
interessados devem contactar a Direcção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, durante o horário de 
atendimento, de Segunda a Sexta-feira, através dos 
seguintes canais ou meios:

-	 Presencialmente, no Balcão Único da Defesa 
(BUD), na Av. Infante Santo, n.º 49, R/C, em Lis-
boa – entre as 10h00 e as 17h00.

-	 Por correio postal: Direcção-Geral de Recursos da 
Defesa Nacional, Av. Ilha da Madeira, n.º 1, 1400-
204 Lisboa.

-	 Por correio electrónico: Através do endereço me-
dicamentos.ac@defesa.pt.

-	 Por telefone: Através do número 213 038 500 
(pressionar a tecla 1 do seu telefone, para a cha-
mada ser direccionada para a Direcção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional) – entre as 9h00 e as 
12h30 e as 14h00 e as 17h00.

FAQ – Portaria n.º 372-C/2024/1, de 31 de Dezem-
bro
Benefícios adicionais de saúde – regime especial 
de comparticipação de medicamentos (artigo 16.º 
– A do Estatuto do Antigo Combatente)

1 – Quem pode beneficiar do regime especial de 
comparticipação de medicamentos, introduzido 
no Estatuto do Antigo Combatente pelo Decreto-
-Lei n.º 61/2024, de 30 de Setembro?
Todos os antigos combatentes podem beneficiar 
do regime especial de comparticipação de medica-
mentos sendo que:
•	 Os antigos combatentes pensionistas são abran-

gidos por uma percentagem adicional de com-
participação sobre a parcela não comparticipada 
dos medicamentos pelo SNS;

•	  Os antigos combatentes não pensionistas têm 
direito a uma majoração para 90 % da compar-
ticipação pelo SNS dos medicamentos psicofár-
macos.

2 – De que forma são aplicados estes benefícios aos 
antigos combatentes pensionistas?
Os benefícios adicionais são aplicados da seguinte 
forma:
•	 Durante o ano de 2025:
a)	No caso de medicamentos comparticipados inte-

grados num grupo homogéneo, o valor máximo 
da comparticipação adicional é calculado nos se-
guintes termos:
i)	 Se o preço de venda ao público (PVP) do me-

dicamento for superior ao preço de referência 
do grupo homogéneo, a percentagem de 50 % 
aplica-se sobre a diferença entre o valor com-
participado pelo SNS e o preço de referência; 
ou

ii)	 Se o PVP do medicamento for inferior ao pre-
ço de referência do grupo homogéneo, a per-
centagem de 50 % é calculada sobre a diferen-
ça entre o valor comparticipado pelo SNS e o 
PVP do medicamento.

b)	No caso de medicamentos comparticipados não 
integrados num grupo homogéneo, o valor máxi-
mo de comparticipação adicional é calculado por 
aplicação da percentagem de 50 % sobre a dife-

rença entre o valor comparticipado pelo SNS e o 
PVP do medicamento.

•	 A partir do ano de 2026:
a) No caso de medicamentos comparticipados inte-

grados num grupo homogéneo, o valor máximo 
da comparticipação adicional:
i) É calculado por aplicação da percentagem de 

100 % sobre o preço de referência do grupo 
homogéneo; ou

ii) Se o PVP do medicamento for inferior ao valor 
apurado nos termos da alínea anterior, limita-
-se apenas ao PVP do medicamento.

b) No caso de medicamentos comparticipados não 
integrados num grupo homogéneo, o valor má-
ximo de comparticipação é calculado por apli-
cação da percentagem de 100 % sobre o PVP do 
medicamento.

3 – Os antigos combatentes não pensionistas estão 
abrangidos por estes benefícios? 
Os antigos combatentes não pensionistas têm direi-
to a uma majoração para 90 % da comparticipação 
pelo SNS dos medicamentos psicofármacos, a apli-
car sobre o PVP do medicamento ou sobre o preço 
de referência, quando o medicamento se encontra 
inserido em grupo homogéneo.

4 – É necessário apresentar o Cartão de Antigo 
Combatente para garantir o acesso aos benefícios 
desta portaria?
Não. Basta apresentar a prescrição médica.

5 – A prescrição médica deve conter referência à 
Portaria?
Sim. A aplicabilidade do regime especial de com-
participação de medicamentos aos antigos comba-
tentes, resultante da referida Portaria depende da 
referência expressa da mesma, na receita dos medi-
camentos, pelo médico prescritor.
Contudo, e até à conclusão da adaptação dos sis-
temas de prescrição electrónica, o benefício será 
também aplicado, a título excepcional e temporá-
rio, às receitas médicas que não contenham men-
ção expressa à presente Portaria, desde que o an-
tigo combatente esteja devidamente registado no 
Registo Nacional de Utentes e a prescrição cumpra 
os demais requisitos legais.

6 – A partir de que data entra em vigor a Portaria?
A presente Portaria entrou em vigor no dia 1 de Ja-
neiro de 2025.

7 – As receitas prescritas antes de 1 de Janeiro de 
2025 são abrangidas por esta Portaria?
A presente Portaria aplica-se a todas as receitas dis-
pensadas a partir do dia 1 de Dezembro de 2024, in-
dependentemente da data de prescrição, desde que 
o antigo combatente esteja devidamente registado 
no Registo Nacional de Utentes e a prescrição cum-
pra os demais requisitos legais.
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Museu da Guerra Colonial

R
ealizou-se, no dia 25 de 
Fevereiro último, a As-
sembleia-Geral Ordiná-
ria da Associação Museu 
da Guerra Colonial, nas 
instalações do Museu da 

Guerra Colonial, em Ribeirão, Vila Nova 
de Famalicão, para eleição dos novos 
Órgãos Sociais, para o triénio 2025/2027.
No mesmo dia, logo após o acto eleito-
ral, teve lugar a cerimónia de Tomada 
de Posse dos novos Órgãos Sociais.
A Mesa da Assembleia-Geral conta 
com os seguintes elementos: presiden-
te - Leonel Azevedo Rocha, da Associa-
ção MGC; vice-presidente - Arminda 
Araújo Ferreira, da Câmara Municipal 

de Famalicão (CMF); secretário - San-
dra Dias Santos, da Alfacoop.
O Conselho Fiscal é composto pelos 
seguintes elementos: presidente - An-
tónio Manuel Costa Almeida, da CMF; 
vogal - Benício Cardoso e Monteiro, da 
ADFA; vogal - Ricardo Duarte Guima-
rães, da Alfacoop.
A Direcção, presidida por Augusto 
Correia da Silva, da ADFA, é composta 
pelos seguintes elementos: vice-presi-
dente - José da Silva Lages, da Associa-
ção MGC; tesoureiro - Anquises Barbosa 
Carvalho, da ADFA; vogal - Manuel Alves 
Costa, da ADFA; vogal - Sérgio Loureiro 
de Campos, da Alfacoop.

RV

Grupo Parlamentar do PSD
No dia 5 de Fevereiro, teve lugar a audiência solicitada 
pela DN aos elementos do Grupo Parlamentar do Par-
tido Social Democrata (PSD) na Comissão Nacional de 
Defesa, na Assembleia da República, em Lisboa.
A DN esteve representada pelo presidente em substi-
tuição, Cândido Patuleia Mendes, e pelo vice-presi-
dente, Nuno Santa Clara.
No encontro, que “decorreu com cordialidade”, desta-
cou-se que alguns dos membros do Grupo Parlamen-
tar tinham já algum conhecimento da problemática 
dos deficientes militares, sendo abordadas, no aspec-
to reivindicativo, questões relacionadas com o forne-
cimento de meios técnicos e medicamentosos, com 
o andamento dos processos de revisão e qualificação 

como DFA, com a clarificação do conceito de campa-
nha, e com os deficientes em serviço e com as viúvas 
dos deficientes militares. A DN fez alguns esclareci-
mentos, insistindo na resolução dos problemas elen-
cados no Caderno Reivindicativo, do qual a ADFA não 
abdica. O Grupo Parlamentar solicitou que lhe fosse 
enviado um documento com as situações que a ADFA 
considerasse mais prementes.

Eleições para o Comité Paralímpico 
de Portugal
Foram marcadas, em 8 de Janeiro, as eleições para 
os Órgãos Sociais do Comité Paralímpico de Portu-
gal (CPP) para o ciclo 2025-2028, para o dia 18 de 

Março, pelas 18h00, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede da ADFA, em Lisboa.
O acto eleitoral vai ser precedido pela reunião da 
Assembleia Plenária Ordinária, pelas 16h30, para 
a seguinte ordem de trabalhos: análise e votação 
da proposta de acta da reunião anterior; análise e 
deliberação sobre o Relatório da Missão aos Jogos 
Paralímpicos Paris 2024, nos termos da alínea d) do 
artigo 16.º dos Estatutos do CPP; análise e delibera-
ção sobre a proposta da Comissão Executiva relati-
va ao Relatório de Actividades e Contas do exercício 
de 2024, nos termos da alínea c) do artigo 16.º, e de 
acordo com o ponto 9 do artigo 22.º dos Estatutos 
do CPP; Contrato-programa de Apoio ao Desenvol-
vimento Desportivo 2024-2028; análise de outros 
assuntos de interesse geral.

Breves

Os novos Órgãos Sociais tomaram posse nas instalações do Museu
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A homenagem a António Calvinho 						    
foi uma viagem à história da Associação
A sessão de homenagem dedicada ao associado António Calvinho constituiu um momento de celebração em que foi evocada a história 
da própria ADFA, com alguns testemunhos das estórias do quotidiano dos que, em finais da década 1960 e início dos anos 70, reuniam 
vontades e experiências para criar um “porto de abrigo” que acolhesse uma juventude marcada da pior forma pela guerra.

“Tínhamos em nós todos os sonhos do Mundo”. A fra-
se, proferida na sessão de homenagem que um grupo 
de associados e amigos dedicou ao associado António 
Calvinho, no dia 28 de Fevereiro, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa, evocou o poe-
ta Fernando Pessoa, sendo bem ilustrativa da realida-
de dos jovens deficientes militares do início dos anos 
70 do século XX, tanto no retrato das expectativas com 
que viviam, em torno do Hospital Militar Principal e 
no seu Anexo em Campolide, o “Texas”, como na ca-
pacidade de perspectivar o futuro de que esses defi-
cientes militares nunca abdicaram, embora tenham 
voltado marcados para sempre da Guerra Colonial.
Na Mesa de Honra deste evento estiveram, para além 
do homenageado António Calvinho, os associados 

Fernando Carvalho, Adérito Pinto, Godinho e António 
Silva. No auditório, entre as dezenas de pessoas que 
assistiam, estava a família, que sempre acompanhou 
António Calvinho nas diversas etapas da sua vida. A 
mulher, a filha e o filho e um netinho nascido há dias, 
também participaram com os seus testemunhos, emo-
ção e sorrisos. Na plateia, entre os assistentes, havia 
muitos associados, antigos dirigentes, membros dos 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações, trabalha-
dores da Sede Nacional e da Delegação de Lisboa, e 
amigos de sempre e da ADFA. A todos unia a vontade 
de saudar António Calvinho, no mesmo âmbito em que 
se realizou este evento: de forma pessoal e próxima.
Antes de avançar na cerimónia, foi prestado um mi-
nuto de silêncio pelos associados falecidos.

Adérito Pinto fez a apresentação da iniciativa do gru-
po de associados e falou de António Calvinho, da sua 
irreverência e altruísmo solidário, da sua energia e 
carisma. Aludindo aos 50 anos da fundação da ADFA, 
lembrou a “comissão ad hoc” e o dia da ocupação do 
Palácio da Independência, data da primeira mani-
festação pública dos deficientes militares e da edição 
do primeiro número do ELO, em 23 de Novembro de 
1974. Não é possível abordar este marco histórico 
dos primeiros tempos da ADFA sem lembrar o perío-
do que antecedeu a formação da Associação, quando 
Calvinho “era o dinamizador principal dos nossos di-
reitos”, no Hospital Militar Principal (HMP) e na es-
planada do Jardim da Estrela, na capital de um País 
no fim do seu império.

O Auditório Jorge Maurício foi o local da cerimónia, depois do almoço no Restaurante na Sede Nacional. Os associados e familiares também intervieram, num momento emotivo e cheio de boas recordações
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Adérito Pinto sublinhou que esses primeiros tempos 
beneficiaram da enérgica intervenção de António 
Calvinho e que “essa obra ficará para a posteridade e 
falará da ADFA por muitos e muitos anos”.
A intervenção foi entrecortada pelas achegas do ho-
menageado, que afirmou que “celebramos aqui a 
nossa ADFA e não pessoalizamos, pois a nossa histó-
ria é colectiva”.
O Movimento das Forças Armadas conhecia a in-
satisfação dos deficientes militares que o Estado 
tentava esconder, internando-os no Anexo do HMP 
(“Texas”) ou despachando-os para as suas terras de 
origem. Esse descontentamento foi tomando corpo 
e “fizemos um abaixo-assinado que queríamos diri-
gir a Marcello Caetano”, com propostas de medidas 
para os deficientes militares. Embora o DL 210/1973 
tenha sido um diploma que promoveu uma primeira 
abertura quanto aos direitos dos deficientes das For-
ças Armadas, não estavam resolvidas as questões de 
fundo, que garantiriam a reabilitação e reintegração 
necessárias. O tal abaixo-assinado reuniu então cer-
ca de duas mil assinaturas. Nessa altura, os líderes na 
produção de um documento que se tornasse uma re-
ferência para a chamada de atenção que urgia eram 
António Calvinho e António Lavouras.
Com a revolução do 25 de Abril, António Calvinho, 
talvez “por idealismo ou ingenuidade revolucioná-
ria”, como o próprio lembrou, considerava que os 
problemas dos deficientes militares ficariam resolvi-
dos e os seus direitos finalmente assegurados. Foi o 
associado Lavouras que garantiu que a luta reivindi-
cativa não pararia, em 12 de Maio de 1974.
Dois dias depois, fez-se uma reunião dos deficientes 
de guerra internados no HMP e Anexo, na esplanada 

do Jardim da Estrela. Esse foi o dia em que criaram 
a ADFA, num trabalho que encontrou o esforço es-
pontâneo de outros grupos de militares deficientes 
espalhados pelo País. Saiu o primeiro Comunicado 
da ADFA. Foi eleita a “comissão ad hoc”, com ele-
mentos de várias regiões, especialmente do Porto. 
Foram lembrados nomes de associados como Cou-
ceiro, Sertório, Póvoas, Teixeira, Girão, Jorge Maurí-
cio, Godinho, Lopes Dias, entre outros.
O associado José Maia, que não pôde estar presente, 
enviou uma mensagem em que salientou que a “gran-
deza de carácter e a amizade” de António Calvinho 
marcam esta “homenagem justa e há muito devida”, 
afirmando que o “nosso caminho conjunto ainda não 
terminou”. António Calvinho e Adérito Pinto recorda-
ram como a criação da ADFA “alterou profundamen-
te, para melhor, as nossas vidas, pois a nossa juventude 
fez-nos sobreviver, apesar de estarmos longe das nossas 
famílias, vivendo desconfortavelmente”. O Palácio da 
Independência era o ponto de encontro de todos os 
sonhos e expectativas, dos projectos pessoais e pro-
fissionais, naquela que foi a primeira Sede Nacional 
de uma Casa, que se tornou no “porto de abrigo” para 
todos os deficientes militares. “Já havia futuro!”
Finalizando, Adérito Pinto recordou ainda o livro 
de António Calvinho, “Trinta Facadas de Raiva”, do 
qual leu o poema “Os partidos”.
Fernando Carvalho lembrou que, “em todos os mo-
mentos da história da ADFA, as comissões de asso-
ciados foram decisivas e muito contribuíram para a 
dinâmica da sua luta”, antes de fazer a oferta de uma 
lembrança deste dia ao homenageado.
Sucederam-se então, no período dedicado ao debate, 
as intervenções de Joaquim Mano Póvoas, Chiu Arru-

da, e da família de António Calvinho, com as memórias 
boas de quem cresceu e tem vivido a intensa e aparen-
temente interminável luta dos DFA.
Entre os testemunhos da tarde, Elisabete Brito a todos 
emocionou, lendo uma carta escrita em 16 de junho de 
1998, no dia em que conheceu António Calvinho, após 
ter recebido um exemplar autografado do seu livro de 
poemas. Falava da “torrente de emoções”, originada 
pela leitura de uma poesia “tão cruel, tão real e, no en-
tanto, tão bela”, e da “palavra que pode alertar e desper-
tar consciências”. Disse o que tantos sentiram, ao longo 
de muitos anos, que “estas facadas espetam-se na alma, 
penetram os sentidos, ferem o espírito”, num “grito de 
revolta” que não deixa ninguém indiferente. Durante a 
cerimónia, encerrou um ciclo com a leitura desta carta, 
entregando-a finalmente a Calvinho.
Encerrando um evento com mais poesia, o associado 
Luciano Dias leu o poema “Cântico Negro”, de José 
Régio, dedicando-o a Calvinho, que entretanto se 
despediu, sublinhando, uma vez mais, “a força colec-
tiva da ADFA, em cada dia, com todos à sua volta”.
O ELO já sabia que estar em festa, a celebrar o as-
sociado Calvinho, é celebrar a própria ADFA, num 
momento muito especial. Ele foi o primeiro director 
do ELO, ele interveio para que o Palácio da Indepen-
dência fosse, de facto, a Sede da ADFA, ele saiu à rua, 
por todo o País, dinamizando as populações e todos 
quantos voltaram feridos da Guerra Colonial.
Como o ELO referiu na sua última edição, António 
Calvinho é “exemplo da dádiva à causa da ADFA e 
dos deficientes militares”, no melhor que o ADN as-
sociativo tem para dar. 
Aquele abraço, Amigo Calvinho!
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Legislação

Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 			
a Deficientes Militares

O 
Gabinete Jurídico Nacional da ADFA in-
formou sobre o Despacho n.º 1587/2025, 
de 29 de Janeiro, do director-geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hi-
lário, que procede à alteração dos Ane-

xos I, II e III da Portaria n.º 444/2023, de 19 de Dezem-
bro, que criou o Sistema de Atribuição de Produtos de 
Apoio a Deficientes Militares (SAPADM).
No Despacho é referido que, “tendo sido detectada a 
falta de alguns produtos de apoio, importa proceder à 
sua revisão e regularizar, em termos administrativos, 
produtos efectivamente prescritos e dispensados aos 
deficientes militares que deles necessitaram” e que, “do 
mesmo modo, em relação aos produtos complementa-
res, importa desagregar as denominadas “famílias” de 

produtos, de forma a propiciar uma melhor identifica-
ção de cada um deles, facilitando a prescrição médica”.
Foram identificados alguns produtos de apoio que po-
derão vir a mostrar-se necessários no futuro e foram 
retirados das listas dois produtos, cuja inclusão veio a 
mostrar-se desadequada. Foi ainda introduzida a pos-
sibilidade de prescrição da reparação de produtos de 
apoio em uso pelos utentes, após avaliação realizada 
por médico, apoiado pelas equipas multidisciplina-
res, rentabilizando assim a utilização dos produtos de 
apoio atribuídos.
O Despacho produz efeitos reportados a 2 de Janeiro 
de 2024.
A medida legislativa tem em vista garantir, no “con-
trolo mais eficiente e adequado das necessidades dos 

deficientes militares”, a promoção da agilização do 
SAPADM, melhorando a sua gestão e monitorização. 
O Sistema, centrado nos beneficiários, institucionali-
za um acompanhamento personalizado, incluindo a 
identificação de produtos de apoio e dispositivos mé-
dicos elegíveis e reutilizáveis, bem como as respecti-
vas orientações para a sua aquisição e dispensa.
O SAPADM prevê a inclusão de novos produtos ou 
de outras configurações de tipologias, “sempre que se 
verifiquem razões de ordem técnica que o justifiquem, 
através de Despacho do DGRDN, mediante proposta 
dos directores do Hospital das Forças Armadas e do La-
boratório Nacional do Medicamento, após parecer do 
Instituto de Acção Social das Forças Armadas”.

RV

Visita do cônsul-geral à ADFAPM

N
o dia 17 de Dezembro de 2024, rea-
lizou-se uma visita do cônsul-geral 
de Portugal em Maputo, Fernando 
Morgado, às instalações da Associa-
ção dos Deficientes das Forças Ar-

madas Portuguesas em Maputo (ADFAPM), ocasião 
em que esteve acompanhado pelo sargento-chefe 
Hugo Leitão, do gabinete do adido de Defesa junto 
da Embaixada de Portugal em Moçambique.
Na reunião então realizada com a Direcção da 
ADFAPM, o presidente João Manhula Cassimo deu 
as boas-vindas ao diplomata e apresentou a Direc-
ção.
Foram apresentados diversos assuntos que preocu-
pam os deficientes militares portugueses em Mo-
çambique: reconhecimento de documentos de DFA 
no consulado; dificuldades no reconhecimento de 
documentos de viúvas de DFA, que residem no cen-
tro e norte do País; as dificuldades na realização das 
provas de vida nas províncias, longe da capital mo-
çambicana; vistos de viagens dos acompanhantes.
O presidente da ADFAPM salientou que, sendo o 
Consulado o representante do Governo Português 
para promover melhorias sobre estes assuntos, “a 
Associação mantém a esperança de que essas ques-

tões sejam superadas com a intervenção do cônsul-
-geral”.
O presidente João Manhula Cassimo informou o 
cônsul-geral sobre a doação de tintas pela diáspora 
e sobre o alpendre oferecido pela antiga cônsul-ge-
ral de Portugal em Maputo, Maria da Graça.
O cônsul-geral Fernando Morgado apresentou boas 
notícias sobre as medidas de reforço do atendi-
mento consular para utentes com 65 ou mais anos, 
a Linha 65: +258 867 037 736, uma linha telefónica 
exclusiva, destinada a fornecer informações, agen-
damentos e pedidos de apoio. O horário de aten-
dimento é, nos dias úteis, das 8h00 às 11h30 e das 
13h00 às 15h30. E o Porta Aberta 65 – que dispensa 
os cidadãos com 65 anos ou mais do agendamento 
para todos os actos consulares. O atendimento aos 
cidadãos portugueses inscritos no Consulado-Geral 
ocorre às Quartas-feiras, das 9h00 às 11h30, por or-
dem de chegada e sem agendamento.
O cônsul-geral também informou que todo o aten-
dimento será transferido para o rés-do-chão, garan-
tindo que pessoas com deficiência, mulheres grávi-
das ou idosos não enfrentem dificuldades de acesso.
Foi mencionado que o Consulado-Geral de Maputo 
actua apenas em quatro províncias: Maputo Cida-

de e Província, Gaza e Inhambane. Em relação às 
provas de vida e documentação, foi explicado que 
o Consulado se desloca às províncias uma ou duas 
vezes por ano. O cônsul-geral comprometeu-se a 
informar sempre que ocorrerem essas visitas, per-
mitindo que os cidadãos não precisem se deslocar 
até Maputo.
O cônsul-geral também falou sobre as leis e direi-
tos dos cidadãos em relação aos documentos e re-
conhecimentos, realçando que o Consulado pode 
conceder isenções para documentos de DFA, viúvas 
e filhos dependentes. Porém, os filhos maiores só 
teriam direito a isenções se comprovarem a falta de 
meios económicos.
Quanto aos acompanhantes de DFA envolvidos em 
processos consulares, foi informado que não há 
condições para os isentar das taxas emolumenta-
res, embora o Consulado tenha autorizado uma si-
tuação extraordinária, enfatizando que cada situa-
ção deve ser bem fundamentada. 
Em relação às provas de vida, o sargento-chefe 
Hugo Leitão explicou os métodos disponíveis para 
realização das provas, tanto no consulado quanto 
digitalmente.

RV

Momentos da visita e da reunião com o novo cônsul-geral
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Running Challenge “Trail Linhas de Torres - 2025”
Prova solidária realiza-se em 22 de Março e a ADFA é beneficiária da receita

N
o Auditório dos Paços do Concelho de 
Torres Vedras realizou-se, em 19 de 
Fevereiro último, a conferência de im-
prensa de apresentação do evento soli-
dário Running Challenge “Trail Linhas 

de Torres - 2025”, um conjunto de provas de corrida, 
essencialmente de trail, com alguns percursos em es-
trada. A ADFA é a entidade beneficiária da totalidade 
dos proveitos desta iniciativa. Participaram na con-
ferência de imprensa de divulgação, pela Direcção 
da Associação da Rota Histórica das Linhas de Torres 
(ARHLT), Ana Umbelino, que também representou a 
Autarquia Torreense como vice-presidente do Muni-
cípio, Rui Menezes Machado, coordenador nacional 
do Desporto Escolar, Paulo Guerra, vice-presidente 
da Federação Portuguesa de Atletismo, Cristina Pin-
to, da Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacio-
nal (DGRDN), o presidente da DN, em substituição, 
Cândido Patuleia Mendes, e o brigadeiro-general Rui 
Pina, director de Finanças do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas (EMGFA). O representante da As-
sociação esteve acompanhado por Nuno Santa Clara 
Gomes e José Carlos Pavoeiro, vice-presidente e vogal 
da Direcção Nacional. O Ministério da Defesa Nacio-
nal (MDN) coordenou a equipa que, em diversas reu-
niões realizadas na Sede Nacional da ADFA, delineou 
a edição deste ano, que irá realizar-se no próximo dia 
22 de Março, de manhã, em parceria com o Estado-
-Maior General das Forças Armadas, a Rota Histórica 
das Linhas de Torres, a empresa Xistarca e a ADFA, 
para, em conjunto, concretizar uma actividade do 
foro desportivo, do turismo e do lazer.

Intervenções
Ana Umbelino, representante da Autarquia de Torres 
vedras e da ARHLT, salientou as diversas dimensões 
da Rota Histórica, que ficam uma vez mais em evidên-
cia, com a edição deste ano das provas Running Chal-
lenge. Sublinhou a importância dos vários Centros 
de Interpretação e das acessibilidades dos percursos 
e das visitas aos locais que constituíram a forte linha 
defensiva da capital portuguesa.
A vice-presidente evidenciou a ligação entre gerações, 
através da participação neste evento, que, para além 
da prática desportiva, sensibiliza os participantes 
para as dimensões patrimoniais, históricas e culturais 
dos seus trajectos. A vertente turística não é esquecida 

nesta equação vencedora, que cruza a prática do des-
porto com a saúde e o meio ambiente, numa viagem 
pela natureza e pela obra da engenharia militar.
Terminou sublinhando que a ADFA, como benefi-
ciária desta iniciativa, “merece o nosso profundo re-
conhecimento e empenhamento”.
O Desporto Escolar, como referiu o seu coordenador 
Rui Menezes Machado, está pelo segundo ano con-
secutivo ligado à realização deste evento desportivo 
inter-geracional e internacional. Valorizou também 
a possibilidade de novas aprendizagens e de fruição 
saudável de espaços na paisagem natural que este 
evento desportivo permite.
Paulo Guerra, da Federação Portuguesa de Atletis-
mo, afirmou que o trail é uma modalidade ainda em 
crescimento e que deverá ser ainda mais apoiada, 
no âmbito da Federação, para que a preparação das 
provas e eventos possa ser ainda mais aliciante e se-
gura para todos os participantes.
Cristina Pinto, da DGRDN, constatou que este even-
to, com edições anuais desde 2013, é “um caso de 
sucesso na aproximação da Defesa Nacional e das 
Forças Armadas e de Segurança à sociedade civil e às 
comunidades locais”. Destacou que a associação do 
Dia da Defesa Nacional a este evento contribui deci-
sivamente para o fortalecimento dessa ligação.
Patuleia Mendes, da ADFA, aludindo aos aspectos 
históricos que emergem nesta iniciativa, realçou po-
sitivamente o esforço da ADFA no seu envolvimento 
na respectiva organização.
O brigadeiro-general Rui Pina evocou a gesta da 
força anglo-lusa, que defendeu, nas Linhas de Tor-
res e por todo o território nacional, a integridade e 
a independência do País, no esforço defensivo dos 
militares e da população civil, contra o exército mais 
poderoso da Europa, há mais de 200 anos.

As provas
As competições, no âmbito do Desporto Militar, inte-
gram equipas da Marinha, do Exército, da Força Aérea, 
da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segu-
rança Pública, concorrendo para o desenvolvimento e 
promoção de um quadro competitivo desportivo mili-
tar. Por um lado, vai ter lugar uma competição nacio-
nal de trail e por outro, uma competição da selecção 
nacional militar com selecções de outros países, dan-
do continuidade à internacionalização deste evento, 

pelo quarto ano consecutivo, no âmbito do Conseil 
International du Sport Militaire (CISM), do qual Portu-
gal é membro desde 1956. Na competição militar, vão 
disputar-se o Campeonato Nacional Militar de Trail e 
o CISM Military Challenge Trail Marathon Champion-
ship.
Os atletas que cumprem o Maratona Trail, de 50km, par-
tem do Palácio Nacional de Mafra às 8h30, em simultâ-
neo com a Estafeta mista de quatro elementos, de 50 km. 
A Corrida Trail, de 10km, tem início às 9h30, em Torres 
Vedras, e a Caminhada, de 6kms, tem lugar na Tapada 
Militar de Mafra, pelas 9h00.
Esta competição conta também com a presença de jo-
vens atletas enquadrados pelo Desporto Escolar, em re-
presentação de várias escolas, sendo que os alunos terão 
um percurso próprio, de acordo com o escalão a que 
pertencem – Benjamins, Infantis, Iniciados e Juvenis.

Sinergia positiva
A diversidade organizativa e de participantes levou 
ao desenvolvimento de sinergias no sentido de sensi-
bilizar os jovens para a prática desportiva e as Forças 
Armadas. Ao nível da Defesa Nacional, intervêm a Co-
missão de Educação Física e Desporto Militar, o Dia 
da Defesa Nacional e o Turismo Militar, através da 
DGRDN, e o EMGFA, no apoio técnico e logístico. A 
Direcção Geral da Educação (DGE), no âmbito do Des-
porto Escolar, também colabora nesta iniciativa, ao in-
centivar os jovens das escolas dos concelhos da “rota 
histórica” a participarem no percurso a eles destinado.
Também colaboram para o sucesso deste evento a Fe-
deração Portuguesa de Tiro, a Federação Portuguesa 
de Esgrima, a Tapada Nacional de Mafra e a Associação 
de Cultura e Recreio 13 de Setembro de 1913.
É expectável que neste Running Challenge “Trail Linhas 
de Torres - 2025” estejam presentes cerca de 500 atletas.
A primeira edição realizou-se em 2013, tendo como 
grande objectivo homenagear, não só aqueles que 
construíram este sistema defensivo no século XIX, 
mas também os que ali defenderam e garantiram a 
independência do Reino, naquele que é hoje parte 
do importante património turístico-militar de Por-
tugal, conhecido como Linhas de Torres, inserido 
nos concelhos de Arruda dos Vinhos, Loures, Mafra, 
Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Vila Franca 
de Xira.

RV

As entidades apresentaram o evento desportivo e solidário em Torres Vedras

FO
TO

S 
AN

TÓ
NI

O 
LO

PE
S/

M
DN



Março 2025	16 

NOTÍCIAS		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Novo Bispo das Forças Armadas tomou posse

O 
ministro da Defesa Nacional deu posse 
a D. Sérgio Dinis, como novo bispo do 
Ordinariato Castrense, chefe do Servi-
ço de Assistência Religiosa das Forças 
Armadas e das Forças de Segurança, 

no dia 5 de Fevereiro, no Salão Nobre do Ministério 
da Defesa Nacional, em Lisboa, numa cerimónia que 
contou com a presença de altas entidades militares, 
civis e religiosas, entre as quais a ministra da Admi-
nistração Interna, Margarida Blasco, e a ADFA, que 

esteve representada pelo presidente da DN em subs-
tituição, Cândido Patuleia Mendes.
D. Sérgio Dinis sucede em funções a D. Rui Valério, 
actual Patriarca de Lisboa.
Durante a cerimónia, o MDN distinguiu D. Rui Valério 
com a Medalha da Defesa Nacional, Primeira Classe, 
enaltecendo as suas qualidades na assistência espiri-
tual às Forças Armadas e Forças de Segurança.
D. Sérgio Dinis tomou posse canónica no dia 21 de 
Fevereiro, em cerimónia religiosa realizada na Igreja 

da Memória, Sé Catedral da Diocese das Forças Ar-
madas e das Forças de Segurança, em Lisboa.
O novo bispo das Forças Armadas e de Segurança assi-
nalou o compromisso de proximidade com os milita-
res e polícias, enfatizando a missão de apoio humano 
e espiritual àqueles que servem a Nação, ao receber o 
báculo pastoral, símbolo de autoridade episcopal que 
oficializa a sua responsabilidade como guia espiritual 
das Forças Armadas e das Forças de Segurança.

RV

Associação Nacional de Sargentos

N
o dia 1 de Fevereiro, foi celebrado, na 
Casa do Alentejo, em Lisboa, o ani-
versário da Associação Nacional de 
Sargentos (ANS). Estiveram presentes 
várias associações sócio-profissionais 

das Forças Armadas e de Segurança, bem como os 
sargentos-mór adjuntos do CEMGFA e dos chefes de 
Estado-Maior dos Ramos. A ADFA esteve represen-
tada pelo vice-presidente da DN, Nuno Santa Clara.
Durante as intervenções foi aflorado o problema dos 
furriéis DFA, relegados para cabo de secção pelas ta-
belas de pensão extraordinária em vigor.
Numa intervenção, o representante da ADFA desen-

volveu a questão, solicitando o empenhamento da 
ANS na sua resolução, fazendo um curto historial e a 
comparação com a situação dos chamados “primei-
ros-cabos milicianos”, anteriores ao 25 de Abril.
Na intervenção final, o presidente cessante da ANS, 
António Lima Coelho, guardou significativo espaço 
para o assunto, descrevendo as iniciativas tomadas 
pela ANS, junto da Assembleia da República e de ou-
tras instâncias políticas, no sentido da reposição dos 
furriéis na posição que lhes compete por direito. A 
ANS considera esta luta como sua, enquanto Asso-
ciação dedicada à defesa da classe de sargentos.
Na despedida, foi reafirmado o empenhamento da 

ANS nesta justa causa, em aberta cooperação com a 
ADFA.

Tomada de posse
No dia 23 de Fevereiro, tomaram posso os Órgãos So-
ciais da ANS, perante uma audiência composta por 
famílias, representantes institucionais, civis e milita-
res, convidados e vários camaradas.
Na cerimónia pública foram empossados os 31 ele-
mentos dos novos Órgãos Sociais da ANS para o bié-
nio 2025/2026. Destaca-se João Mata, sargento-aju-
dante da Força Aérea, como presidente da Direcção, 
que rende no cargo António Lima Coelho.

D. Sérgio Dinis durante a tomada de posse, no MDN, e na posse canónica, na Igreja da Memória, em Lisboa

Escrevem os associados
Bom dia Senhor Presidente da ADFA
C/C.: Presidente da ADFA Porto, Senhor Abel For-
tuna; Director do Jornal Elo,  Senhor José Diniz
Como associado da ADFA recebo regularmente o 
jornal Elo que agradeço.
Porém, há uma secção, que todos os associados, 
como eu lerão habitualmente: Associados faleci-
dos.
A secção que deve ser uma das mais lidas vem mui-
to telegráfica, poderia ser um pouco maior ou mais 
completa sempre que possível. Mas, o que me leva 
a lavrar estas linhas é o facto de meterem em espa-

ço pequeno demais. Vai daí tornam as fotos redu-
zidíssimas e a letra num tipo de caractere de tama-
nho muito pequeno, tanto mais que alguns temos 
dificuldade de ler as letras pequenas.
Aliás, para além do móbil informativo, o jornal Elo, 
presta, assim, uma pequena homenagem aos seus 
associados que partem e como última homena-
gem devia o espaço ser mais generoso.
Com as melhores saudações associativas,

Jorge Lages,
associado nº 4987

Nota da Redacção
O assunto da carta deste Associado já mereceu, 
mais que uma vez, a reflexão da equipa do ELO. Na 
verdade, vai-se tornando urgente reservar um es-
paço mais digno para os nossos camaradas “que se 
vão da lei da morte libertando” e cada vez em maior 
número. Nesta edição já tivemos que adoptar uma 
solução nesse sentido, esperando que provisória, 
dado o rol de associados falecidos que o Serviço de 
Apoio Jurídico enviou à Redacção. Se se mantiver 
esta tendência, teremos que reservar a página 2 só 
para o Obituário.
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Centro de dados em Sines

M
ais de um ano depois da Opera-
ção Influencer, o grande projecto 
Start Campus, em Sines, está com 
grande desenvolvimento, a captar 
clientes, a construir os seus seis 

edifícios e a aumentar a sua capacidade energéti-
ca verde. Isto porque o Tribunal da Relação de Lis-
boa entendeu que não havia nenhuns indícios dos 
crimes apontados pelo Ministério Público (MP) e 
ordenou a devolução da caução de 600 mil euros à 
empresa Start Campus, depois do pedido de revisão 
daquela caução, aplicada anteriormente.
Estamos na era da informação, do Big Data, do Co-
nhecimento e da Inteligência Artificial (IA), e é cos-
tume dizer-se que os dados são o novo “petróleo”, 
porque a IA só funciona se tiver acesso a grandes 
quantidades de dados (Big Data). Diariamente são 
produzidas enormes quantidades de dados que são 
enviados para todo o mundo. Então, é preciso uma 
grande capacidade para coligir, analisar, seleccionar, 
processar e armazenar essa quantidade de dados, 
o combustível fornecido à IA que funciona como o 
motor que transforma esses dados.
A instalação de vários cabos submarinos, que ligam 
todo o mundo através dos oceanos, veio permitir 
uma enorme circulação de dados e a necessidade de 
construir grandes centros informáticos para o trata-
mento dessa informação, que será reenviada. O aces-
so a essa informação é uma grande riqueza para a IA, 
empresas e governos dos diferentes países e Portu-
gal já está ligado ao mundo através de alguns desses 
cabos e outros ainda em instalação, precisando de 
vários centros de processamento desses dados.
A Start Campus já tem o seu primeiro edifício (SIN01) 
a funcionar e está ligado ao cabo submarino EllaLink, 
que liga Portugal à Madeira e América do Sul – “e nos 
próximos anos os cabos Medusa, New CAM Ring, Nu-
vem e Olisipo” - estando em construção o segundo 
edifício, que se prevê terminado em 2026, para dar por 
concluído o projecto de seis edifícios, no final de 2028. 
Está a aumentar o seu investimento inicial, de 3,5 mil 
milhões de euros, para 8,5 mil milhões de euros, pre-
vendo-se que esteja totalmente operacional em 2030.
Podemos considerar Portugal como um dos prin-
cipais centros globais de interconexão, pois, Sines 

está a ser o local de amarração de uma rede cabos 
submarinos que vão alimentar aquele e outros cen-
tros de dados, conectando Europa, América, África, 
Médio Oriente, Ásia e Oceania. Atualmente, 98% do 
tráfego internacional da internet é feito através de 
cabos submarinos.
Este Centro de Dados está a ser considerado como 
o maior da Europa a operar totalmente com ener-
gias renováveis, tendo já autorização da REN (Redes 
Energéticas Nacionais) para aumentar a capacidade 
de ligação à rede. O Campus vai produzir energia re-
novável e usar uma central de arrefecimento com a 
tecnologia Nautilus, para utilizar a água do mar, ali 
bem perto, no resfriamento das suas salas de com-
putadores. Embora seja considerado PIN (projecto 
de interesse nacional), não tem acesso a fundos pú-
blicos nem a incentivos fiscais, sendo o investimento 
suportado pelos fundos Davidson Kempner (EUA) e 
Pioneer Point Partners (Reino Unido).
A construtora deste Centro de Dados em Sines é a 
multinacional norueguesa CTS – uma referência a 
nível mundial - que está a investir na sua expansão 
em Portugal. O Grupo CTS está a criar parcerias 
estratégicas com diversas empresas portuguesas 
para fazer face à grande procura europeia. Com base 
em Lisboa, tem escritórios em Leiria, Porto, Barcelos 
e Sines, é especialista em design e construção de 
centros de dados em vários países da Europa, o que 
o leva a criar mais cerca de 500 postos de trabalho, 
durante este ano, a maior parte em Portugal.

O CTS Group e a Eaton (norte-americana líder 
mundial na gestão de energia) fizeram uma parceria, 
NordicEpod, para um investimento estratégico 
em Viana do Castelo, que pretende revolucionar a 
indústria de Data Center e impulsionar a economia 
local, criando mais de 500 postos de trabalho. 
O projecto inclui a construção de duas áreas - 
uma unidade dedicada à produção de grandes 
equipamentos de transformação de energia de 
média, para baixa corrente eléctrica (EPOD’s), que 
vai servir os centros de dados, e uma área de fabrico 
de quadros eléctricos, num investimento de 50 
milhões de euros, sendo 90% desta produção para 
exportar para a Europa e Médio Oriente, através do 
Porto de Viana do Castelo, prevendo-se o início da 
laboração para Fevereiro de 2026.
A CTS Nordis (sub-grupo da CTS) - que tem o maior 
centro de dados da Noruega - e a empresa de Barcelos, 
Mecwide, uma das suas “parceiras estratégicas”, estão 
a concluir o desenho e a construção de um complexo 
Data Center exclusivo para as redes sociais chinesas 
TiKToK, que será o maior da Noruega e da Europa 
a funcionar com energias renováveis. Entretanto, 
a Mecwide abriu uma fábrica para produzir as 
tubagens necessárias para a construção dos centros 
de dados na Europa.
Portugal tem a capacidade de produzir talento 
para dar resposta aos desafios que aí vêm e tem 
conseguido atrair talento estrangeiro, que devido às 
atrativas condições do país, acaba por ficar e trazer 
o seu conhecimento para cá. Tem uma excelente 
infraestrutura de telecomunicações, mas tem 
dificuldade em reter os seus jovens, devido aos baixos 
salários e falta de habitação, que procuram melhores 
oportunidades no estrangeiro. Em 2024, 30% dos 
jovens viviam fora do País, porque os governos não 
têm criado condições para atrair estes profissionais. 
“Nos EUA, uma cooperação de várias empresas, está 
a investir cerca de 500 mil milhões de dólares para 
construir centros de dados e outras infraestruturas li-
gadas à IA, como a produção de electricidade. A nova 
entidade, designada por Stargate, já trabalha há cer-
ca de um ano e já construiu 10 centros de dados.”

António Capela Gordo

SERVIÇOS MÉDICOS NACIONAIS

Um posto de colheitas 
SYNLAB perto de si!

Venha fazer as suas Análises Clínicas
nos Serviços Médicos Nacionais

COLHEITAS
3ª  e 6ª feira, das 8h30 às 10h00 (sob agendamento)

CONTACTOS
217512600 - 925987469

Edificio ADFA  - Av. Padre Cruz 1600-443 Lisboa
Convenções: SNS, ADM, ADSE, PSP, ADMA, ADMG, 
Multicare, Advancecare, Future Healthcare, Médis.
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Livros	 Por José Diniz

SAGAL – UM HERÓI FEITO EM ÁFRICA 
Autor: António Brito
Edição: Clube do Autor, S.A., Lisboa, Junho de 2024, 280pp
 
O autor tem recebido os maiores elogios da crítica por 
obras anteriores, de que podemos destacar “Olhos do 
Caçador”, também sobre a Guerra Colonial. “Sagal” não 
lhe ficará atrás. É uma história cheia de acção e a per-
sonagem criada por António Brito será  uma espécie de 
colagem de várias figuras e situações que terão existi-
do, que o autor cinge na figura de Sagal. Muitas vezes 
a imaginação vem de experiências vividas ou ouvidas e 
António Brito deve guardar um grande manancial de-
las, fruto da sua experiência de guerra, em Moçambi-
que, como paraquedista. 
Enquanto corre à beira do Jamor, Sagal vai fazendo o fil-
me da sua vida passada, desde o prostíbulo onde nasceu 
e foi criado, na Mouraria, passando pelas ruas de Lisboa 
e pela Casa Pia onde aprendeu a sobreviver. Para não se 
tornar num marginal, decidiu alistar-se nos Paraquedis-
tas onde voltou a ser posto à prova para aguentar o rigor 
da instrução e da disciplina. Crachá ao peito e boina ver-
de na cabeça, voa a caminho de Nacala onde estava uma 
das bases das tropas paraquedistas em Moçambique. A 
guerra era mais para norte, nas frentes de Tete, Niassa 
ou Cabo Delgado, e os paraquedistas iam alternando en-
tre estas frentes onde passavam semanas em operações 
ininterruptas e desgastantes, em deslocamentos apea-
dos ou de viatura ou em acções de assalto a bases inimi-
gas, lançados de helicópteros. E foi num deslocamento 
de viatura de Mocímboa da Praia para Mueda, na picada 
mais perigosa de Cabo Delgado, junto à “Curva da Mor-
te”, que o nosso pára põe à prova toda a sua coragem e 
sangue frio. Na emboscada que sofreram na rampa do 
Sagal, onde a picada corria entre barreiras, Emiliano Sal-
gado, à frente da a sua equipa, consegue sair daquele bu-
raco e iniciar uma manobra de envolvimento coroada de 
êxito: “Pulámos em frente, arrancando bramidos ao fun-
do do peito, corremos e gritamos como miúdos a apa-
nhar guloseimas, a fustigar as lombrigas de temor que 
se passeiam nas tripas, a vociferar maldições aos pulhas 
que nos estão a matar. (…) As armas ardem nas mãos, 
abrasam o tapa-chamas e a manga de arrefecimento, ex-
plodem em estoiros, em descargas de chumbo, ceifam 
quem aparece pela frente, derrubam silhuetas de turras 
a brotar do chão, a rasparem-se da emboscada.” (pg 77). 
Por este acto de coragem e heroísmo, Emiliano, de seu 
nome de baptismo, ganha o seu nome de guerra, “Leão 
do Sagal”, ou simplesmente Sagal, que o acompanhará 
para o resto da vida. 
A Companhia de Sagal apanha o 25 de Abril em plena 
comissão. Em vez de máquina de guerra passa a ser 
empenhada na transição para a independência, em 
missões de estabilização nas cidades. Já desmobilizado, 
no dia da independência passa para a África do Sul e 
torna-se mercenário a soldo do governo sul-africano. 
Participa nas progressão das forças daquele país pelo 
sul de Angola a caminho de Luanda, enfrentando a fe-

roz resistência das tropas cubanas a soldo do MPLA. Gra-
vemente ferido, Sagal volta para Lisboa, diminuído física e 
psicologicamente; minado pelo stress de guerra, torna-se 
sem-abrigo. Com a ajuda de antigos camaradas e compa-
nheiros de rua, consegue reabilitar-se e arranjar emprego 
num supermercado, que então era novidade em Portugal. 
Estávamos em pleno PREC e o nosso herói volta a meter-
-se em aventuras, mas também acaba por encontrar o 
amor da sua vida que lhe vai dar estabilidade psicológica. 
Quando estava a escrever este texto, numa pesquisa no 
Google apareceu a notícia que Sagal é o primeiro romance 
de uma trilogia. Será a continuação da saga do nosso herói 
Sagal? António Brito prefere manter o suspense.  

Muitos dos nossos leitores que estiveram na guerra em 
Moçambique sabem onde ficava Sagal. Era o aquartela-
mento de uma Companhia do Exército que ficava na pi-
cada que ia de Mocímboa da Praia para Mueda, um dos 
percursos mais “quentes” de Cabo Delgado. Ganhou 
este nome em virtude de a tropa estar aquartelada nas 
antigas instalações da companhia algodoeira SAGAL 
(Sociedade Agrícola Algodoeira). Próximo havia a céle-
bre “Curva da Morte”, local sinistro onde muitos per-
deram a vida ou ficaram estropiados. Coluna que por 
ali passasse era raríssimo não sofrer uma emboscada. O 
terreno tinha a particularidade de apresentar de um dos 
lados um talude acentuado que acompanhava a curva, 
o que facilitava a acção dos guerrilheiros da FRELIMO.     

BRIGADA MECANIZADA 			 
– 40 ANOS DE COMPROMISSO 			
COM A DEFESA COLECTIVA
Autores: Diversos
Edição: Fronteira do Caos, Editores, Porto, Abril de 2019 
(1.ª edição), 205pp

Oferecida pelo Comando da Brigada Mecanizada, por 
ocasião da última época natalícia, a presente obra vem 
enriquecer o acervo da Biblioteca da ADFA e constitui 
um elemento de ligação entre as actuais gerações de 
militares e as que lutaram em África na última guerra 
do Império Português. 
Na introdução faz-se o historial das grandes Unida-
des Militares que ocuparam o Campo Militar de San-
ta Margarida, a começar pela Divisão Nun’Álvares nos 
anos 50 do século XX. No contexto dos compromissos 
de Portugal com a NATO, é criada a 1.ª Brigada Mista 
Independente  em 1976, Grande Unidade que depois 
evolui para Brigada Mecanizada Independente e, desde 
2006, Brigada Mecanizada: “Em 2018, ao concluírem-
-se quarenta anos sobre a criação formal da Brigada de 
Santa Margarida, justifica-se uma obra de síntese. Qua-
tro décadas de ‘existência’ que, no contexto da Briga-
da Mecanizada, significam quatro décadas de esforço, 
dedicação, treino e emprego operacional, abrangendo 
praticamente todo o espetro das operações militares.” 
(pg 2).

No decorrer da leitura encontramos o historial de cada 
uma das Unidades referidas, bem como a sua participa-
ção em exercícios internacionais e em Forças Nacionais 
Destacadas, designadamente, nos Balcãs (Bósnia-Her-
zegovina, Kosovo e Macedónia), em Timor-Leste e no 
Médio Oriente (Iraque, Líbano e Afeganistão).  

ATAS DO  XXXII COLÓQUIO 			 
DE HISTÓRIA MILITAR
“A Guerra de África 1961-1975 			 
– Novas Perspetivas” 
Autores: Diversos
Edição: Comissão Portuguesa de História Militar, Lis-
boa, Novembro de 2024, 410pp

A presente obra contem as comunicações dos autores 
que participaram no colóquio em título, realizado em 
Novembro de 2023. São trabalhos de grande qualidade 
que vêm enriquecer a bibliografia sobre o último con-
flito bélico que Portugal enfrentou nos seus antigos ter-
ritórios ultramarinos de Angola, Guiné e Moçambique, 
durante treze longos anos. 
“Os textos dos diferentes autores (…) e a diversidade 
das temáticas abordadas (desde a descolonização ao 
Movimento do Capitães, passando pelos objectos de 
memória e pelo movimento associativo), justificam 
uma leitura cuidada dos textos, alguns dos quais cons-
tituem referência obrigatória para futuros trabalhos de 
investigação.” (pg 13).
As temáticas abordadas foram agrupadas nos seguintes 
painéis: Painel 1 – A Guerra, Ambiente Internacional e 
Política Externa; Painel 2 – A Guerra e a Doutrina Mili-
tar; Painel 3 – Política e Operações Militares; Painel 4 
– Família Militar e Questões Sociais; Painel 5 – O Fim da 
Guerra; Painel 6 – Guerra e Sociedade.
Fazemos uma referência especial aos trabalhos apresenta-
dos no Painel 4, alguns dos  quais dizem particularmente 
respeito à ADFA. O nosso anterior presidente da Direcção 
Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, desenvolveu o tema 
“Depois da Guerra”, em que realça o que fica ou perma-
nece depois das guerras e que “os grandes deste Mundo 
se esforçam por minimizar ou mesmo ignorar.” (pg 223).  
Sara Rijo da Silva, Maria da Saudade Baltazar e Ana Romão 
dissertaram sobre “O Papel do Movimento Associativo de 
Antigos Combatentes no Volver do 25 de Abril de 1974”. 
Focam-se nos conflitos em que Portugal este envolvido no 
século XX, começando pela I Guerra Mundial, depois da 
qual surgiu um movimento associativo nos países belige-
rantes, e Portugal não foi excepção, surgindo, em 1921, a 
Liga dos Combatentes da Grande Guerra. 
“… com o fim da guerra de África e no contexto de demo-
cratização pós-25 de Abril, as associações ganham cres-
cente protagonismo, enquanto sujeitos de ação pelo re-
conhecimento dos direitos dos combatentes, com notável 
importância na definição das políticas públicas dirigidas 
aos combatentes e aos deficientes militares.” (pg 243).  
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Fisioterapia

Enfermagem e utentes com úlceras 						   
de pressão ou escaras

A
o contrário do que se pensa, os cuidados 
de enfermagem para utentes acamados e 
o tratamento de feridas vão muito além da 
técnica. Trata-se de um trabalho integra-
tivo e humanizado, que envolve conheci-

mento, paciência e dedicação. No contexto dos serviços 
a utentes das Forças Armadas, estas práticas são um re-
flexo do respeito àqueles que tanto contribuíram para a 
Pátria, garantindo-lhes os melhores cuidados para uma 
vida digna e confortável.
Durante a minha longa carreira como enfermeira, em 
diversas áreas hospitalares, assisti a inúmeras histórias 
de recuperação e prestei cuidados em diversas patolo-
gias. Ao longo do meu tempo de serviço, actuação e for-
mação, reparei que pouco se fala em algo tão comum 
como as feridas. Dentro da área da saúde, e de inúme-
ros casos, o tratamento de feridas é muitas vezes um tó-
pico negligenciado, em termos de especialização.
Neste pequeno artigo, partilho a minha perspectiva 
e etapas que utilizo no tratamento integrativo de fe-
ridas.
Quer seja nos cuidados ao domicílio ou em meio hos-
pitalar, as escaras (úlceras de pressão) geram muita 
preocupação.
Começo então por apresentar os principais motivos 
para o surgimento de escaras de decúbito e feridas:
-	 Pressão prolongada sobre as regiões ósseas; atrito 

constante da pele com superfícies ásperas; imobili-
dade, no caso de utentes acamados;

-	 Má circulação sanguínea, causada por doenças 
como a diabetes, insuficiência vascular ou cardíaca, 
que reduzem a oxigenação e nutrição dos tecidos;

-	 Pele frágil, como é o caso dos idosos;
-	 Higiene inadequada da humidade causada por 

suor, urina ou fezes, que pode irritar a pele;
-	 Desnutrição e desidratação, que podem reduzir a 

resistência da pele e dificultar a cicatrização;
-	 Uso inadequado de dispositivos médicos, como ta-

las, cadeiras de rodas, próteses ou outros dispositi-
vos mal ajustados;

-	 Infecções ou inflamações prévias, que podem agra-
var o risco de formação de escaras e retardar a cica-
trização.

Caso algum dos motivos apresentados leve ao desen-
volvimento de uma ferida, o tratamento integrativo 

aplica-se a todos os casos e passa por três etapas:
Etapa I - diagnóstico da causa da ferida, através de 
sinais clínicos, do histórico do utente, da ferida e da 
realização de alguns exames, e gerenciamento da cau-
sa da ferida.
Etapa II - aferição do estado emocional do utente e, 
só depois dessa avaliação do utente como um todo, é 
que olhamos para a ferida.
Etapa III - olhar para a ferida, em concreto, identifi-
cando e eliminando as barreiras locais que estão a im-
pedir o processo de cicatrização e, por fim, identificar 
o que a ferida precisa para, então, escolher os mate-
riais adequados, ou seja, os pensos.
É importante lembrar que, quanto mais precoce for 
o tratamento, melhores serão os resultados. Assim, 
recomendamos atenção para qualquer sinal de surgi-
mento de uma ferida, como escurecimento ou verme-
lhidão da pele, calor, endurecimento, inchaço, bolhas, 
descamação e rompimento da pele. Através das eta-
pas do tratamento interactivo da ferida, procuramos 
obter os melhores resultados na cicatrização.
Para estes e outros cuidados de saúde, os interessados 
devem entrar em contacto com os Serviços Médicos 
Nacionais da ADFA, através do número 217 512 600.
Cuidamos da sua saúde!

Simone Paschoalin, licenciada em 
Enfermagem e enfermeira especialista 

em feridas da Reabilitar em Casa
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Fisioterapia

Acidente vascular cerebral: 				  
prevenção, diagnóstico e tratamento

O 
acidente vascular cerebral (AVC) é uma 
condição médica grave que afecta mi-
lhões de pessoas em todo o mundo e em 
Portugal não poderia ser diferente. Por 
ano, 15 milhões de pessoas sofrem um 

AVC e, dessas, seis milhões não sobrevivem.
De acordo com a Sociedade Portuguesa do Acidente 
Vascular Cerebral, Portugal é o País da Europa Ociden-
tal com a mais elevada taxa de mortalidade, sobretu-
do na população com menos de 65 anos, sendo esta a 
principal causa de morte no País.
Compreender os tipos de AVC, os factores de risco e 
as formas de prevenção pode ajudar a reduzir sua in-
cidência. O tratamento precoce e a reabilitação, in-
cluindo fisioterapia, são fundamentais para melhorar 
os resultados e a qualidade de vida dos pacientes que 
sobreviveram a um AVC. Esse acidente ocorre quando 
o fornecimento de sangue a uma parte do cérebro é in-
terrompido, resultando na morte das células cerebrais 
nessa região e provocando graves danos neurológi-
cos, incluindo paralisia, dificuldades cognitivas, e até 
mesmo a morte. Há dois tipos de AVC: o isqué-
mico e o hemorrágico. O isqué- mico representa 
cerca de 85% dos casos e ocorre quando um coágulo 
sanguíneo ou um estreitamento das artérias bloqueiam 
um vaso sanguíneo e impede que o sangue chegue a 
uma parte do cérebro. Já o hemorrágico, ocorre quan-
do um vaso sanguíneo no cérebro se rompe, gera um 
sangramento e causa danos ao tecido cerebral. Este úl-
timo, apesar de menos comum, é o mais fatal.

Existe ainda uma outra condição associada a esta pato-
logia, que é o acidente isquémico transitório (AIT), que 
provoca o entupimento da artéria cerebral. Os seus sin-
tomas são similares aos demais, mas é momentâneo e 
os sintomas podem desaparecer em poucas horas. Nes-
te caso, é fundamental recorrer ao hospital, pois este 
pode representar um sinal de alerta para um AVC mais 
grave, no futuro. As causas do AVC podem estar associa-
das tanto a factores não controláveis, como idade, gé-
nero (mais frequente nos homens) e à genética, como a 
factores que podem e devem ser controlados, tais como 
a diabetes, a hipertensão arterial, o colesterol, a obesida-
de, o sedentarismo, as arritmias, a displasia fibromuscu-
lar e o consumo excessivo de tabaco e de álcool. Como 
ocorre de forma súbita, pela oclusão ou pela ruptura 
de uma artéria, os seus efeitos no corpo são imediatos. 
Como o cérebro é responsável pelo controle das funções 
corporais, as consequências de um AVC dependem da 
área atingida. Por exemplo, se afectar a região responsá-
vel pelos movimentos do lado direito do corpo, esse lado 
apresentará mobilidade reduzida. Além disso, pode im-
pactar processos mentais mais complexos, como a co-
municação, as emoções, o raciocínio e o pensamento, 
resultando em prejuízos nessas funções.
Os sintomas podem surgir de forma isolada ou em 
combinação, sendo relativamente simples reconhece-
-los, bastando para tanto, aplicar a regra de verificação 
dos cinco F: face assimétrica, com uma das pálpebras 
decaída; força, com a ocorrência da perda súbita de 
força num braço ou uma perna ou ainda com uma sú-

bita falta de equilíbrio; fala, que pode ficar estranha, 
incompreensível ou com discurso desconexo; falta de 
visão súbita, num ou em ambos os olhos, bem como vi-
são dupla; forte dor de cabeça, de forma súbita e muito 
intensa. Identificado um ou mais desses sintomas, re-
comenda-se que procure imediatamente um hospital.
Cerca de um terço dos doentes recupera-se, de modo 
significativo, no primeiro mês, mas, muitos doentes 
irão exibir sequelas ao longo da vida. A recuperação 
irá depender tanto da localização e extensão do AVC, 
quanto do tempo decorrido para ser identificado, ra-
zão pela qual é crucial o recurso imediato ao hospital 
quando existe suspeita do seu desenvolvimento.
A reabilitação está condicionada à alteração no esti-
lo de vida, à manutenção de uma atitude positiva, do 
suporte familiar, bem como, da intervenção de profis-
sionais como: fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional 
(para recuperação das habilidades de comunicação e 
autonomia no dia a dia) e, sobretudo, do fisioterapeu-
ta. A fisioterapia desempenha um papel crucial na re-
cuperação de pacientes que sofreram um AVC, espe-
cialmente em termos de reabilitação física e funcional. 
Após o evento, muitos pacientes enfrentam dificulda-
des motoras, como paralisia parcial ou total, proble-
mas de equilíbrio ou de coordenação, e dificuldade em 
andar. A fisioterapia visa a reabilitação dessas funções 
e a reintegração do paciente no seu quotidiano.
Por ter impactos significativos na vida das pessoas 
afectadas e das suas famílias, torna-se fundamental a 
prevenção, com a adopção de um estilo de vida saudá-
vel e a realização de exames regulares para o diagnósti-
co precoce desta condição.
Por isso, nos Serviços Médicos Nacionais da ADFA, re-
forçamos sempre a necessidade da atenção aos sinto-
mas e à prevenção e disponibilizamos apoio que vão 
do incentivo à prática regular de actividade física aos 
cuidados com a saúde, de modo a restaurar a funcio-
nalidade e melhorar as actividades da vida diária, evi-
tando ao máximo essa condição. Mas, no caso em que 
esta já esteja estabelecida, oferecemos apoio médico, 
psicológico, nutricional, terapia da fala e fisioterapia. 
Não deixe de procurar-nos; estamos disponíveis para 
ajudar qualquer utente nesta condição de saúde.
Comprometidos com a promoção da qualidade de 
vida dos utentes, e em particular, dos associados e fa-
mílias da ADFA, para este e outros cuidados de saúde, 
os SMN podem ser contactados pelo telefone 217 512 
600 – tecla 2. Cuidamos da sua saúde!

Karollyny Vilar Silva, fisioterapeuta nos SMN, 
em colaboração com a Reabilitar em Casa

Convívio do 57.º Aniversário do Batalhão de Cavalaria 1879
- 15 de Março
Informações pelo número 933 297 127 (Gonçalves)

DRAGÕES DE NIASSA
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Nutrição

Receitas inesperadas com aproveitamento 	
de alimentos 

O 
desperdício alimentar é uma realidade 
recorrente em muitas famílias. Dados 
apontam para um desaproveitamento 
de alimentos em cerca de 25%. Deste 
presumível desperdício, podemos re-

cuperar partes de alimentos habitualmente rejeita-
das, como talos e cascas. Haja criatividade e imagi-
nação!
Assim, dedico o presente artigo à sugestão de prepa-
rados (não lhes chamarei receitas por não ser objec-
tivo indicar quantidades e modo de preparação) que 
poderão ajudar a reduzir o desperdício alimentar.
Para entradas, proponho: sopa, que inclua os talos 
de brócolos, de couve, de espinafres e de salsa, cas-
cas de tomate, de curgete, do nabo e da batata; cana-
pés, feitos com sobras de pão, queijo ralado, tomate 
e manjericão; húmus, feito com sobras de grão-de-
-bico, folhas e talos de salsa e coentros, alho, azeite, 
sal e especiarias a gosto; migas de sobras de pão ou 
de broa, com sobras de feijão, cascas, talos e folhas 
de legumes/hortaliças a gosto, alho e azeite; crepes, 
com recheio de talos de brócolos, cascas de cenoura, 
talos de couve-flor, azeite, queijo ralado, sal e espe-
ciarias a gosto; e cascas de batata fritas.
Para prato principal, sugiro: empadão, feito com so-

bras de batata, sobras de peixe ou de carne, incluin-
do uma camada com legumes que incluam os talos 
de salsa e de espinafres e a casca da cenoura; pudim 
de peixe, com sobras de peixe cozido e de pão, lei-
te, ovo, legumes, ervas e especiarias a gosto; “roupa 
velha”, com sobras de peixe, ovo, batata, cenoura e 
couve (este prato caracteriza-se por incluir comple-
tamente as sobras de peixe cozido com todos); pei-
xe ou carne à Brás, em que se utilizam as sobras de 
peixe ou de carne para preparar, com batata frita pa-
lha, ovo e salsa; salada de bacalhau, feita com sobras 
de bacalhau cozido ou grelhado, com grão-de-bico 
(cujas sobras serão úteis para fazer húmus); frango 

com massa, no qual se incluem sobras de frango des-
fiado, com massa fusili tricolor e sobras de pão tor-
rado; quiche, feita com cascas de batata-doce e de 
abóbora cozidas e raladas, ovo, legumes e azeite.
Como sobremesa, as sugestões são: o famoso pudim 
de pão, para o qual se utiliza como ingrediente prin-
cipal o pão da véspera; bolo de casca de banana, no 
qual a casca da banana é envolvida com ovos, fari-
nha, açúcar e óleo; geleia, feita com cascas de mar-
melo; geleia, feita com cascas de laranja.
Para finalizar, até nas bebidas podemos ser criativos, 
ao evitar o desperdício, por exemplo, com uma limo-
nada que inclua as cascas do limão, a hortelã e seus 
talos; sumo de laranja, com a casca da laranja e de 
abacaxi raladas.
Lembra-se que todas as cascas, talos e folhas men-
cionados devem ser muito bem higienizados.
Desejo ao leitor uma boa inspiração nas suas confec-
ções e bom apetite!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, en-
vie mensagem de correio electrónico para secretaria.
porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques, nutricionista especialista 
em Nutrição Clínica na Delegação do Porto

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P
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Audiência com o secretário de Estado adjunto 			 
e da Defesa Nacional

N
o dia 27 de Fevereiro, teve lugar uma 
audiência com o secretário de Estado 
adjunto e da Defesa Nacional (SEADN), 
Álvaro Castello-Branco, e, por solicita-
ção deste, com o objectivo de debater 

a persistente questão dos ex-furriéis milicianos DFA.
Representaram a ADFA, o presidente da DN em subs-
tituição, Cândido Patuleia Mendes, o vice-presidente 
Nuno Santa Clara e o vogal José Carlos Pavoeiro.
Na audiência foi abordada uma notícia elaborada pela 
Associação Nacional dos Sargentos (ANS), publicada na 
comunicação social, sobre a questão dos ex-furriéis mi-
licianos, que, por extinção do posto, se viram relegados 
para a posição de cabos de secção, em vez de ascende-
rem ao posto equivalente ao grau mais baixo da classe 
de sargentos, ou seja, a segundo sargento.
“Esta é uma velha reivindicação da ADFA, que inclu-
sive está integrada no Caderno Reivindicativo apro-

vado em diversas Assembleias-Gerais Nacionais dos 
nossos associados”, refere a Direcção Nacional.
Para além das variadas diligências feitas por suces-
sivas Direcções Nacionais, a anterior e a vigente DN 
trocaram impressões com a ANS, no sentido de de-

fenderem a dignificação daquele conjunto de milita-
res da classe de sargentos, que foram uma peça fun-
damental em todo o processo da Guerra Colonial.
Exposto, mais uma vez, o ponto de vista da ADFA, o 
SEADN mostrou compreensão sobre a situação cria-
da, manifestando-se aberto a encontrar uma solução, 
tendo pedido mais elementos à ADFA, nomeadamen-
te sobre o número de ex-furriéis e respectiva posição 
remunerativa. Foi ainda referido que a ADFA enviará 
brevemente novas informações sobre os casos dos de-
ficientes classificados em serviço, sobre a revisão de 
processos, tal como em relação à situação das viúvas.
O governante informou também sobre o processo de 
andamento da contratação e formação de advogados, 
para o início e revisão dos processos pendentes. Antes 
disso, aqueles profissionais deverão receber uma for-
mação acelerada sobre tal assunto.
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Secretária de Estado da Acção Social 							    
e da Inclusão na Sede Nacional da ADFA

A 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, re-
cebeu a visita da secretária de Estado da 
Acção Social e da Inclusão (SEASI), Clara 
Marques Mendes, no dia de fecho desta 
edição, 5 de Março.

A Direcção Nacional, representada pelo presidente, 
António Neves, acompanhado pelo vice-presidente, 
Nuno Santa Clara Gomes, pelo secretário, Cândido Pa-
tuleia Mendes, e pelo vogal, José Carlos Pavoeiro, es-
teve reunida com a governante, estando também pre-
sentes a sua chefe de gabinete, Susana Lamas, e dois 
dos seus assessores, Helga Carreira e João Rodrigues.
O presidente da DN, António Neves, deu as boas-vindas 
à secretária de Estado e falou sobre a história da ADFA, 
salientando as situações dos deficientes militares que 
ainda carecem de solução, 50 anos após o 25 de Abril 
e sobre o fim da Guerra Colonial. A governante Clara 
Marques Mendes referiu que o Governo está atento às 

questões da ADFA e pretende o contributo da Associa-
ção para a Estratégia para a Inclusão e para a revisão 
do regime jurídico das acessibilidades, que carece de 
melhorias, quanto à fiscalização dos incumprimentos 
nesta área.
A secretária de Estado salientou que esta visita dá con-
tinuidade à reunião inicial realizada com a ADFA, ex-
pressando “total disponibilidade e abertura” para as 
questões dos deficientes militares, em articulação com 
o Ministério da Defesa Nacional, palavras que reiterou 
na assinatura do Livro de Honra da Associação, eviden-
ciando “o papel fundamental” da ADFA na sociedade, 
em prol da inclusão, e acrescentando que “trabalhar 
para uma sociedade mais justa, mais reconhecida e 
mais inclusiva é, para este Governo, uma prioridade”.
A visita da governante à Sede Nacional culminou num 
almoço no restaurante da Sede Nacional.
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Secretário de Estado Álvaro Castello-Branco

Secretária de Estado Clara Marques Mendes com a Direcção Nacional


